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Governo do Estado do Ceará 

MENSAGEM N 0 6 .832 

Senhor Presidente, 

~jgfflm 
"""PREfSj 

Tenho a honra de submeter a apreciação desta douta Assembléia Legislativa, por 
intermédio de Vossa Excelência, para fins de aprovação, atendidos os dispositivos que 
disciplinam o processo legislativo, o incluso projeto de lei que dispõe sobre a instituição 
da Política Estadual de Gerenciamento Costeiro e institui o Plano Estadual de 
Gerenciamento Costeiro 

O Estado do Ceará, como cediço, é detentor de uma extensa zona costeira, cujas belezas 
naturais sào reconhecidas por nosso povo e por nossos visitantes, tendo ao longo do 
tempo se consolidado como destino turístico em face, sobretudo, desses recursos 
naturais Acerca de sua ocupação o Estado sempre se demonstrou incentivador de 
medidas que se coadunassem com um desenvolvimento sustentável da região, 
possibilitando uma exploração racional que pnonzasse a melhona da qualidade de vida da 
população 

Tanto é assim, que desde que se iniciou o Programa Nacional de Gerenciamento 
Costeiro, este Estado se dispôs a uma participação efetiva, sempre em consonância com 
os pnncípios que norteiam o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, envidando 
esforços na elaboração do projeto para a zona costeira estadual, fonmulando-se diversos 
estudos para conhecimento da área, dos conflitos sociais e ambientais existentes, 
buscando subsidiar o presente projeto de lei, cujo permissivo constitucional encontra-se 
resguardado no art 24,VI, da Constituição Federal de 1988 

O presente projeto visa assegurar o uso racional dos recursos naturais existentes na zona 
costeira, para tanto estabelece um cornu nto de pnncípios. diretnzes, instrumentos e 
atividades que condicionem as atividades a serem desenvolvidas na zona costeira do 
Estado do Ceará, proporcionando meios legais para adoção de práticas sustentáveis na 
região, minimizando com isso, os impactos das atividades dos diversos setores que 
atuam na área, contnbumdo, outrossim, para o fortalecimento da regulamentação do 
Poder Público na gestão ambiental do Estado, melhorando efetivamente a qualidade 
ambiental e gerando benefíaos sócio-econômicos 

Há que se dizer que o Estado do Ceara se coloca, com esta iniciativa, entre os poucos 
Estados que dispõem de legislação acerca da maténa, com um indisfarçável orgulho pelo 
esforço com que se produziram os estudos, que ora o subsidia 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marcos César Cais de Oliveira 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 
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Governo do Estado do Ceara 

Cabe ressaltar ainda, em função da evidente relevância do projeto, os benefícios que sua 
aprovação trará para o Estado, notadamente no que perime a melhona das políticas 
estaduais de gestão ambiental não somente para a zona costeira, mas para todo o 
Estado, em face do aperfeiçoamento que se venficará no sistema de licenciamento 
ambiental, do momtoramento da qualidade ambiental dos recursos naturais da zona 
costeira, o desenvolvimento de programas e projetos em consonância com a destinação 
pnontána da área, enfim uma melhona significativa na proteção dos ecossistemas 
costeiros do estado do Ceara 

A aprovação do presente projeto consubstancia um expressivo avanço para o 
ordenamento da zona costeira estadual, em razão das onentações normativas que 
passarão a reger a ação governamental e a sociedade para o desenvolvimento da zona 
costeira 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de confenr o 
necessáno apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência, a prestimosa 
colaboração no sentido de coloca-la em tramitação, diante do relevante interesse que 
ostenta 

PALACIO 
aos o i 

IRACEMA. 
^2 março 

DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
dySPOG. 

VvUJ^ -JéAlMaf 
LLÍUIU OUPJCÀLO OE ALCANTARA 

GOVERNADO 
OCiUNÇÀ 
NADOF^D 

ALCANTARA 
DO ESTADO DO CEARÁ 
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ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI 

Institui a Política Estadual de Gerenciamento 
Costeiro, institui o Plano Estadual de 
Gerenciamento Costeiro e dá outras 
providências 

Art. I o . Fica instituída a Política Estadual do Gerenciamento Costeiro abrangendo o 
conjunto de definições, princípios, objetivos, diretnzes, instrumentos e atividades 
voltados a condicionar a açâo governamental e a sociedade quanto à utilização 
sustentável dos recursos ambientais da zona costeira do Estado do Ceará 

Parágrafo único. Fica instituído, no temtóno do Estado do Ceará, o Plano Estadual de 
Gerenciamento Costeiro, como parte integrante da Política Estadual de Gerenciamento 
Costeiro, subordmando-se aos princípios e objetivos da Política Nacional de Meio 
Ambiente e do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 

CAPÍTULO I 
Das Definições 

Art. 2 o. Para os fins previstos nesta lei, entende-se por 

I- ZONA COSTEIRA o espaço geográfico de interação do ar, do mar e da 
terra, incluindo seus recursos renováveis ou não, abrangendo uma faixa 
marítima que se estende por doze milhas náuticas, medido a partir das linhas 
de base, compreendendo, dessa forma, a totalidade do mar terntonal, e uma 
faixa terrestre, compreendida pelos limites dos Municípios que sofrem 
influência direta dos fenómenos ocorrentes na zona costeira, defrontantes e 
não-defrontantes com o mar, caracterizados nos termos da legislação 
federal, 

II- PRAIAS Areas cobertas e descobertas periodicamente pelas águas, 
acrescidas das faixas subsequentes de matenal detrítico, tal como areias, 
cascalhos, seixos e pedregulhos, até o limite onde se inicie a vegetação 
natural ou, em sua ausência, onde comece um outro ecossistema, 

III- UNIDADE GEOAMBIENTAL porção do território com elevado grau de 
similaridade entre as características físicas e bióticas, podendo abranger 
diversos tipos de ecossistemas com mte rações funcionais e forte 
interdependência, 

IV- TERRAÇOS MARINHOS São depósitos de origem marinha, com forma 
tabular e topos planos, geralmente com cotas altimétricas inferiores a cinco 
metros, 

V- PLANÍCIE DE DEFLAÇÃO São superfícies planas ou ligeiramente 
inclinadas, que se estendem desde o limite da maré alta até a base dos 
campos de dunas Nestas superfícies predomina a remoção de sedimento^ 
pelos processos eólicos, com formação de feições residuais, 

^ 
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VI OUNAS MOVEIS Uo^ades geomorfológioas d^ oons^uiçâo 
predominantemente arenosa, oom aparênoia de oômoro ou oolina, 
produzidas pela açâo dos ventos, situadas no litoral ou no intenor do 
continente sem cobertura vegetal, 

VII- OUNAS FI^AS Unidades geomorfológicas de constituição 
predominantemente arenosa, com aparência de cômoro ou colma, 
produzidas pela ação dos ventos, situadas no litoral ou no intenor do 
continente recoberta por vegetação, 

Vlll EOLIANITOS OU OASOUOOS São depósitos eólicos cimentadas por 
carbonatos em ambiente continental com diagênse próxima ã superfície, 
envolvendo pnnapalmente ãguas pluviais São relativamente recentes sem 
formadefinida, mas marcandoamorfologia litorânea,pelos bonzontes mais 
resistentesàerosãoeao transporte eólico, 

1^ P ^ N ^ E S F L Ú V ^ M A R I N H A S S ã o as superfícies planas de um estuãno, 
gue se situam entreonívelmêdio da maró baixa de sizlgiaeonívelmêdio 
de maré alta equinocial, 

^ - PLANTES FLUVIAIS Sâo as planícies de inundação dos nos, sem 
influência mannba, 

^1 TABULEIROS FRÉ LITORÂNEOS São superfícies de erosão planas 
instaladas sobre os sedimentos da Formação barreiras, que ocorrem 
distribuídos em umafaixa paralela a linbade costa que penetra para o 
intenor por dezenas de quilómetros, 

1̂1 BEAOHROO^S OU ARENITOS OE PRAIA Sâo corpos rocbosos alongados 
e estreitos, que se encontram dispostos paralelamente à linba de praia 
podendose estender na direção domar, constituídos porareiasdepraia 
cimentadas por carbonatos podendo apresentar seixoserestos de concbas 
Sua espessura, em geral não ultrapassa dois metros efuncionam como 
anteparo natural para dissipação da energia das ondas, protegendo as praias 
da erosão, 

1̂11 OORO^ES LITORÂNEOS São barreiras arenosas inconsolidadas que 
ocorrem na prata apresentando forma alongada que se apresentam na linba 
de costa, podendo ocorrer conectados ou nâo ao continente, 

^IV BERMAS Porção bonzontal do pós-praia constituído por matenal arenosoe 
formadopela ação das ondaseemcondiçõesdoníve ldomaratual Em 
geral,no nosso estado, apresentase bastante estreitaemargeando todaa 
faixa de praia, 

^V FALÉSIAS Feição típica doutoral, formada pelaaçãoerosivadas ondas 
sobre formações geológicas com níveis topográficos mais elevados que as 
praias atuais, e que recuam formando escarpas As falésias podem ser 
consideradas ^tvas ou mortas, conformeaerosãomannba esteja atuando ou 
não, 

^Vl OAMPOOEOUNAS Corresponde ao somatóno das ãreas de dunas móveis 
efixasqueocorremem uma mesma célula costeira, 

^Vll CÉLULAS COSTEIRAS Correspondematrecbosdo litoral cujos limites sâo 
definidos por acidentes geográficos como estuános, promontóno, dentre 
outros, 

^VIII-PALEOOUNAS São depósitos eólicos mais antigos sem forma definida 
apresentando na porção supenor o desenvolvimento de solos Apresenta ^ 
cores avermelhadas em função do grau de oxidação do ferro, 

^ 
^ 

^ 
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ESTADODOCEARA 

^ ESTUÁRIOS Sâo corpos de água cosmos, sem^fec^ados, com l^re 
comunicação comoma^ondaaágua salgada sa mistura comaágua doce 
dono São vales afogados pela água dornas 

^ PLANO ESTAOUALOE GERENCIAMENTO COSTEIRO instrumento de 
efetivação da Política Estadual de Gerenciamento Costeiro, que corresponde 
ao conjunto de atmdades e procedimentos que permitem a gestão dos 
recursos ambientais da^ona Costeia e a implementação das políticas 
públicas na região, 

^ 1 ZONEAMENTO ECOL^GICOECON^MICO COSTEIRO instrumento 
técnico de planejamento voltadoãonentação do processo de ordenamento 
temtonal,de modoagarantirodesenvolvimento sustentável da zona costeira 
de acordo com as diretnzes por ele estabelecidas^ servindo como 
condicionante às ações de monitoramento, licenciamento, fiscalização, 
gestão,atinentes ao Poder Público, com pnondadeãproteção, conservação 
epreservação dos recursos ambientais, 

^11 PLANO OEAÇAOOA ZONA COSTEIRA oconjunto de projetos setonais 
integrados ecompatibilizados com as diretnzes estabelecidas na Política 
Estadual de Gerenciamento Costeiro, voltadosãimplementação do Plano 
Estadual de Gerenciamento Costeiro, 

^111 SISTEMAESTAOUALOEINPORMAÇ^ES EMONITORAMENTOOA 
ZONA COSTEIRA instrumento da Política Estadual de Gerenciamento 
Costeiro, que conforma banco de dados e informações geográficas, 
sensonamentoremotoeoutrosprocedimentosdecoleta de informações ou 
dados, 

^ I V RELATÓRIO ESTAOUAL OE OUALIOAOE AMBIENTAL OA ZONA 
COSTEIRA procedimento de consolidação penódica dos resultados obtidos 
por meio do Sistema de InformaçõeseMonitoramento da ^ona C o s t e i a 
fim de asseguraraplena manutenção do capitaledos serviços ambientais 
dos ecossistemas 

A r L ^ AZonaCosteira, para fins daPolíticaEstadual de GerenciamentoCosteiro, 
abrange^municípiosedividese nos seguintes Setores 

I Setor 01 Costa Leste Icapui, Aracati, Itaiçaba, Portim, Bebenbe, Cascavel, 
Pindoretama,JaguaruanaePalbano, 

II Setor 0^ Costa Metropolitana Portaieza, Caucaia, Maracanaú, 
Maranguape, Pacatuba, Guaiuba, Itaitinga, Pacajús, Honzonte, Eusébio, 
Aquiraz, CborozinboeSão Gonçalo do Amarante, 

III Setor O^DCosta Oeste Paracuru, Paraipaba,Trairí, Itapipoca,Pentecostee 
São Luis do Curu, 

IV Setor 0 ^ Costa Extremo Oeste Amontada, Itarema, Acaraú, Cruz, Bela Cruz, 
J^oca de Jencoacoara,Camocim,8arroquinba,CbavaleGranja 

^ ^ Os Setores Costeiros serão delimitados e caracterizados no zoneamento 
Ecológico^Económico Costeiro 

Os Municípios cnados apósaaprovação desta Lei, situados nas áreas abrangidas 
pelos setores estabelecidosnestearfigo, passarão, automaticamente, afazer partem 
mtegrantedaZona Costeira Estadual ^ 

^ 

^ 
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^ ^ O u ^ o s M u ^ o ^ o s p o d o r â o ^ 
artigo, modianta jost^cat^a o^constanotada a sar analisada a aprovada pela 
Presidência do Colegiado Estadual Costeiro 

CAPÍTULOS 
Oos Pnncípios 

A r t D ^ São pnncípios da Polaca Estadual de Gerenciamento Costeiro 

I o oso sustentável dos recorsos ambientais existentes na zona costeira 
atendendoamanotenção do eg^llbnoecológicoeaot^zação racional, 

II- a proteção das comunidades tradicionais costeiras, promovendo sua 
preservaçãoe ofortalecimento cultural, comênfase na subsistênciae na 
garantia de sua qualidade de vida, 

ÍII- aproteção dos ecossistemas costeiros levará em contaasua importância 
ecológica, as suas limitações e fragilidades e será voltada à plena 
manutençãoeàpreservação de áreas representativas,ao acompanbamento 
dagualidadeambiental,àrecuperação de áreas degradadas, ao controlee 
zoneamento de atmdades potencial ou efetivamente poluidoras e ao 
planejamentoeflscalizaçãodousodosrecursosambientaispresentesna 
zona costeira, 

IV- o incentivo ao estudo e â pesquisa voltados ao desenvolvimento de 
tecnologias capazes de onentarousoracionaleaproteção dos recursos 
ambientais da zona costeira, 

V- acapacitaçâo, através da educação ambiental,das populações que vivem ou 
transitam nazonacosteiraou que dependem, diretaoumdiretamente, de 
seus recursos,comohto de implementaradefesa do meio ambiente da zona 
costeira, 

VI- ainformação ambiental como uma das pnncipais ferramentas utilizadas na 
gestão da zona costeira do Estado do Ceará, 

Vil- a execução descentralizada e participativa da gestão da zona costeira 
através do Colegiado Estadual Costeiro,e 

Vlll aadoção dos pnncípios da prevençãoeda precaução diante de impactos 
ambientais negativos ou da iminência de dano grave ou irreversível aos 
recursosambientais presentesnazonacosteira, devendo-se, emfaceda 
concretização do dano, apurar,deimediato,aresponsab^dade respectiva, 
além de aplicação de medidas mitigadoras 

CAPÍTOLOÍÍI 
Oos Objetivos 

A r t . ^ S ã o objetivos da Política Estadual de Gerenciamento Costeiro 

I- estabelecer medidas e padrões de proteção ambiental destinados a 
assegurar a qualidade ambiental dos recursos bídncos e do solo e a 
conservação da biodiversidade, garantmdoodesenvolvimentosustentávele 
a melbonadascondições devida da população nazona costeira e nos ^ 
ecossistemas associados, 

^ 

^ 
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1^ de^rpnondadespara a imp^mentaçãode^anoseprõgramase açõè^ 
govemamen^s, conformo a s d ^ o z ^ 
Gerenciamento Costelo, 

^ fortalecer os atos administrativos decorrentes do poder de polícia 
administrativa executados sobre atmdades, obras, sermos e 
empreendimentos póblicosepnvados passíveis de licenciamento ambientam 
localizados, total ou parcialmente, na zona costeira ou em ecossistemas 
associados, 

IV- elaborar e implementar o Zoneamento Urbano e Ecológico^conômico 
Costeiro, 

V- assegurarapreservaçâo de áreas protegidas,bem assimarecuperação de 
áreas degradadas ou poluídas ou em processo de degradação ou p o l u t o , 

VI- definir padrõese medidas de uso eocupação do solodazonacosteira 
buscando evitar a degradação, a poluição e a descaractenzação dos 
ecossistemas costeiros,assegurandoaplena manutenção dos processos 
produtivos,minimizando conflitoseconcorrências entre usoseatividades, de 
modoaerradicaraexploraçãopredatóna dos recursos ambientado 

VII promoveragestão integrada,compartilbadaeparticipativa da zona costeira 
entreas unidades federativas queintegramazonacosteiradoEstado do 
Ceará 

CAPÍTULOIV 
OasOiretozes 

A r t . ^ São Oiretnzes da Política Estadual de Gerenciamento Costeiro 

I cnar instrumentos admimstrativosenormas gue possibilitemaadeguação de 
atmdades, obras, serviços e empreendimentos aos cntános pre^stos no 
Zoneamento EcológicoDEconõmico Costeiro, 

II- desenvolver políticas públicas gue efetivemospnncípioseobjetivos desta 
lei, respeitando a destinação pnontána e as metas socio ambientais e 
econômicasdaárea, estabelectdasno ZoneamentoEcológicoDEconõmico 
Costeiro, 

III- incentivareapoiaraefetivaimplantaçãoemanutenção de áreas protegidas, 
garantindoapreservação de ecossistemas ambientalmente relevantes, bem 
assimamanutenção, restauraçãoerecuperaçãodeáreasdegradadasou 
poluídas ou processo de degradação ou de poluição, representativas de 
ecossistemas costeiros, 

IV- implantaroSistemaEstadualdelnformações do Gerenciamento Costeiro, 
assegurandooacesso ãs informações ambientais com vistasàformação da 
consciência cidadã, noãmbitodos processos educativos do indivíduoeda 
comunidade costeira,promovendoamelbona da guaiidade de vida, 

V promover a integração sócio-econômica e ambiental barmõnica da zona 
costeira com as regiões circunvizinbas de mfluênciaedemais ecossistemas 
associados,assegurandoam^gação de impactos nessas áreas através do 
licenciamento ambiental, 

VI- cnar ferramentas específicas para a promoção e preservação d̂  
biodiversidade,e 

^ 
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^ firmar oonvô^os, acordos, tormos do cooparaçâotócr^co-^ao^co, daotro 
outrosmstrumaotos, c o m o v o do gara^raimplomootação dos o^ot^os 
dosta Lai 

CAP^ULOV 
Oos mstrumentos 

A r t . ^ Constituam instrumentos paraodasonvo^monto,alaboraçãoooxacoçâo da 
Poética Estadual de Gerenciamento Costeiro 

1- Piano Estadual de Gerenciamento Costeiro, 
1^ Sistema Estadual de Gestão Costeira, 
11̂  Zoneamento Urbano Ecoló^coDEconômico Costeiro, 
IV Estudo de Impacto AmbientaieReíatóno de Impacto Ambientai EÍARÍMA, 
V Licenciamento Ambiental, 
VI Planos Estaduais de Ação da Zona Costeira, 
VII Sistema Estadual de Informações e Monitoramento Ambiental da Zona 

Costeira,e 
VIIID Relatõno Estadual de Guaiidade Ambiental da Zona Costeira 

SEÇAGI 
OoPlaoo Estadual de GeBeociai^eoto Costelo 

Art. 8^GPIano Estadual de Gerenciamento Costeiro tem por objetivoorganiza^de 
forma vinculada, as decisões dos agentes públicos e pnvados guanto a planos, 
programas, projetos e atividades gue, direta ou indiretamente, utilizem recursos 
naturais, assegurandoaplena manutenção do capitaledos serviços ambientais dos 
ecossistemas costeiros 

Parãg^afo úolco Compete à Supenntendãncia Estadual do Meio Ambiente D 
SEMACE, a definição, implementação, execução e acompanbamento dos 
procedimentos institucionais do Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro 

Ar t . ^ .P icacnadooColég io Estadual do Gerenciamento Costeiro,fórum consultivo 
vinculado diretamenteãSecretana da Guvidonaedo Meio Ambientem comafinalidade 
de reunir os segmentos representativos dos governos estadual e municipal e da 
sociedade, para a discussão, proposição e encaminbamento de politicas, planos, 
programaseações destinadasàgestão da zona costeira 

Parãcrafo úolco G Cológio Estadual do Gerenciamento Costeiro terá a seguinte 
composição 

I- O^um^ representante da Secretana da Ouvidona e do Meio Ambiente 
SGMA 

II- 01 ^Um^representante da SupenntendénctaEstadualdoMeio Ambiente 
SEMACE, 

III- 01 ^Um^ representante da Secretana de AgnculturaePecuána^SEAGRI^ ^ 
IV 01 ^Um^ representante da Secretana deTunsmoDSETUR, ^ ^ 

^ 
^ 
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V- 01 (Um) representante da Secretaria de Desenvolvimento Económico - SDE 
VI- 01 (Um) representante da Secretana de Desenvolvimento Local e Regional -

SDLR, 
VII- 01 (Um) representante da Secretana de Recursos Hídncos - SRH, 
VIII- 01 (Um) representante da Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos 

Hídricos-FUNCEME, 
IX- 01 (Um) representante da Delegacia Regional da Secretaria do Patnmônio da 

União-SPU, 
X- 01 (um) representante do Instituto Brasileiro do Meio ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis - IBAMA 
XI- 01 (Um) representante do Instituto do Patnmônio Histónco e Artístico 

Nacional-IPHAN, 
XIU 01 (Um) representante dos Municípios componentes da Costa Leste, 
XIII- 01 (Um) representante dos Municípios componentes da Região 

Metropolitana, 
XIV- 01 (Um) representante dos Municípios componentes da Costa Oeste, 
XV- 01 (Um) representante dos Municípios componentes da Costa Extremo 

Oeste, 
XVI- 05 (cinco) representantes da sociedade civil organizada, com atuação na 

Zona Costeira Estadual, 

Art.10 Compete ao Colégio Estadual do Gerenciamento Costeiro 

I- referendar o Zoneamento Urbano e Ecológico-Econômico Costeiro e suas 
revisões, 

II- propor políticas, planos, programas e ações destinadas à gestão da Zona 
Costeira, 

III- encaminhar propostas para a aplicação de recursos financeiros em serviços 
e obras de interesse para o desenvolvimento da Zona Costeira, 

IV- acompanhar a aplicação da política de desenvolvimento da Zona Costeira, e 
V- aprovar, por maioria simples, seu Regimento Interno 

§1° O Colégio Estadual do Gerenciamento Costeiro será presidido pelo Secretário da 
Ouvidona Geral e do Meio Ambiente - SOMA e secretanado pelo titular da 
Superintendência Estadual de Meio Ambiente - SEMACE 

§2°. A forma de escolha dos representantes da sociedade civil que integrarão o Colégio 
Estadual do Gerenciamento Costeiro será definida pelo seu Regimento Interno do 

§3°. A função de membro do Colegiado Estadual Costeiro é considerada de relevante 
interesse público, não havendo remuneração à qualquer título 

A r t l l Compete à Supenntendènaa Estadual do Meio Ambiente-SEMACE 

I- Implementar e gerir o Sistema Estadual de Informações e Momtoramento do 
Gerenciamento Costeiro, 

II- estruturar, implantar, executar e acompanhar os programas de 
Momtoramento, cujas informações devem ser consolidadas em Relatóm 
Anual de Qualidade Ambiental da Zona Costeira, 

III- promover a articulação mtersetonal no âmbito estadual, 
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IV- promover a operacionalização do Colégio Estadual do Gerenciamei 
Costeiro, 

V- consolidar o processo de Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro e 
promover a sua atualização periódica 

SEÇÃO II 
Do Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro 

Art. 12. O Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro do Ceará tem por objetivo 
organizar, de forma vinculada, as decisões dos agentes públicos e privados quanto à 
gestão terntonal da Zona Costeira do Estado do Ceará, assegurando a plena 
manutenção do capital e dos serviços ambientais da região, garantindo o 
desenvolvimento sustentável e a melhoria das condições de vida da população do 
Estado 

§1°. O Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro estabelecerá diretnzes quanto aos 
usos permitidos, proibidos, restritos e estimulados levando em consideração a 
importância e as fragilidades dos ecossistemas e as interações entre as faixas 
terrestres e marítimas da zona costeira, determinando, quando for o caso, inclusive a 
relocalização de atividades incompatíveis com suas diretnzes gerais 

§2°. O Zoneamento Ecológico-Econômico será estabelecido por decreto, que 
enquadrará as diversas zonas e seus usos, nos termos desta lei 

Art. 13. O Zoneamento de que se trata o artigo anterior levará em conta os usos 
predominantes e as unidades geo-ambientais que conformam a costa cearense 

Art.14. Sem prejuízo da proteção estabelecida pelo art 2 o, da Lei Federal n° 4 771, de 
15 de setembro de 1965, Código Florestal e demais legislações específicas, declaram-
se de preservação permanente, no âmbito do território do Estado do Ceará, nos termos 
do inciso I, do art 1 o c/c art 3o, da Lei Federal n 0 4 771, de 15 de setembro de 1965, 
as áreas ocupadas pelos eoliamtos ou cascudos e pelas falésias vivas, definidos nos 
termos dos incisos VII e XIV, do art 3o, da presente Lei 

Art. 15. Aplicam-se as vedações constantes do art 4 o, da Lei Federal n 0 4 771, de 15 
de setembro de 1965, fincando, ainda, proibida a implementação e a manutenção, 
sobre as áreas indicadas no art 11, de empreendimentos, obras ou atividades 
potencialmente poluidores e/ou degradadoras da qualidade ambiental 

Art. 16. As unidades geo-ambientais de que trata o artigo anterior, bem assim, os usos 
permitidos, proibidos e estimulados serão enquadradas nos seguintes ambientes e 
zonas 

I- Frente Marinha 
a) Z1 - Frente Mannha 1 Plataforma Continental, até o limite de 12 milhas 

náutica, Depósitos Submersos, Recifes de Arenitos e Beachrocks, 
b) Z2 - Frente Mannha 2 Faixa de Praia, Cordões Litorâneos, Dunas 

Móveis, Dunas Fixas, Eoliamtos, Falésias Vivas e Mortas, Planície d 
Deflação e Terraços Mannhos, V 
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1- SZ2-1 Sub-Zona da Faixa Praial Faixa de Praia e Cordões 

Litorâneas, 
2- SZ2-2 Sub-Zona de Dunas e Falésias Dunas Móveis, Dunas 

Fixas, Eoliamtos, Falésias Vivas e Mortas, 
3- SZ2-3 Sub-Zona de Planície de Deflação e Terraços 

Marinhos Planície de Deflação e Terraços Marinhos, 
II- Corredores Fluviais 

a) Z3 -Zona Estuanna Estuários, Manguezais, Salgados e Apicuns, 
1- SZ3-1 Sub-Zona de Estuários Estuários, 
2- SZ3-2 Sub-Zona de Manguezais Manguezais, 
3- SZ3-3 Sub-Zona de Salgados e Apicuns Salgados e Apicuns, 

b) Z4 - Zona Fluvial e Lacustre Lagoas, Rios, Planícies Fluviais e Lacustres, 
1- SZ4-1 Sub-Zona de Rios e Lagoas Rios e Lagoas, 
2- SZ4-2 Sub-Zona de Planícies Fluviais e Lacustres Planícies 
Fluviais e Lacustres, 

III- Terras Altas 
a) Z5 - Terras Altas Tabuleiros Litorâneos, Maciços Residuais, Depressão 
Sertaneja, Chapada do Apodi e Planalto de Ibiapaba 

Ar t 17. O decreto gue instituir o Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro 
identificará as atividades gue dependerão de licenciamento ambiental e as respectivas 
condicionantes 

SEÇÃO HII 
Do Licenciamento Ambiental 

Art. 18 A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimento de 
atividades utilizadoras de recursos ambientais, ou consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras, bem assim os empreendimentos capazes, sob qualquer 
forma, de causar degradação ambiental, dependerão de Estudo de Impacto Ambiental 
e do Relatório de Impacto Ambiental, prévio ao licenciamento pelo órgão estadual 
competente, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis 

§1°. Licenciamento Ambiental é o procedimento administrativo pelo qual o órgão 
ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de 
empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados 
efetiva ou potencialmente poluidores ou daquelas que, sob qualquer forma, possam 
causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e 
as normas técnicas aplicáveis ao caso 

§2°. As atividades passíveis de licenciamento ambiental na zona costeira serão as 
previstas na lei e indicadas no decreto de instituição do Zoneamento Ecológico-
Econômico Costeiro 

SEÇAO IV 
Dos Planos Estaduais de Ação da Zona Costeira 

NP 
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Art. 19 O Plano Estadual de Açâo da Zona Costeira tem por finalidade onen 
auxiliar o Governo do Estado do Ceará e os municípios costeiros na elaboração de 
políticas públicas e estratégias para a gestão compartilhada da zona costeira Estado 

SEÇÃO V 
Do Sistema Estadual de Informações e Monitoramento do Gerenciamento 

Costeiro 

Art. 20 O Sistema Estadual de Informações e Momtoramento do Gerenciamento 
Costeiro tem por função armazenar, processar e atualizar de dados e informações e 
acompanhar a dinâmica dos usos e ocupação das áreas componentes da Zona 
Costeira do Estado do Ceará, permitindo a avaliação das metas e indicadores de 
qualidade sócio-ambiental a serem utilizadas como fonte de consulta e guia para a 
tomada de decisões administrativas 

§ 1 o . O gerenciamento do Sistema de gue trata este artigo compete à Supenntendènaa 
Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, que estabelecerá a regulamentação específica 
e executará as ações correlatas 

§ 2°. O Sistema de gue trata este artigo será alimentado pelos órgãos e entidades 
componentes do Colégio Estadual do Gerenciamento Costeiro, além de outras, 
governamentais ou não-govemamentais, mediante convénio, acordo ou termo de 
cooperação técnica, propiciando suporte permanente dos Planos de Ação 

SEÇÃO VI 
Do Relatório Estadual de Qualidade Ambiental da Zona Costeira 

Art. 21 O Relatòno Estadual de Qualidade Ambiental da Zona Costeira, que tem por 
finalidade organizar os resultados obtidos no momtoramento ambiental da zona 
costeira pelo Estado do Ceará, será elaborado pela Supenntendènaa Estadual do Meio 
Ambiente - SEMACE, que o compilará e divulgará com penodiadade bianual 

CAPÍTULO VI 
Das Infrações e Sanções Administrativas 

Art. 22. As mfrações administrativas, assim definidas em lei, cometidas na zona 
costeira e em função de ecossistemas associados são punidas com as seguintes 
sanções 

I- Advertênaa, 
II- Multa simples, 
III- Multa diária, 
IV- Apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, 

instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza 
utilizados na infração, 

V- Destruição ou inutilização do produto, 
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VI- Suspensão de venda e fabricação do produto, 
VII- Embargo de obra ou atividade, 
VIU- Demolição de obra, 
IX- Suspensão parcial ou total de atividades, 
X- Restritivas de direitos 

§1°. Entende-se por sanções restntivas de direitos 

I- Suspensão de registro, licença ou autorização, 
II- Cancelamento de registro, licença ou autorização, 
III- Perda ou restrição de incentivos e benefíaos fiscais concedidos pelo poder 

público estadual, 
IV- Perda ou suspensão de participação em linha de financiamento em 

estabeleamentos ofiaais de crédito, e 
V- Proibição de contratar com a Administração Pública pelo período de 03 (três) 

anos 

§2°. A advertênaa será aplicada pela inobservância das disposições desta lei e da 
legislação em vigor, ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções 
previstas neste artigo 

§3°. A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, e/ou aquisição 
de bens e/ou serviços voltados para melhoria na recuperação da qualidade do meio 
ambiente por termo de compromisso 

§4°. A multa diána será aplicada sempre gue o cometimento da infração se prolongar 
no tempo e cessará quando corrigida a irregulandade, não ultrapassando, entretanto, o 
período de 30 (tnnta) dias corridos 

§5° A cnténo da autoridade ambiental, as multas por mfrações administrativas poderão 
ser parceladas, sem prejuízo das demais exigências impostas 

§6°. A penalidade de interdição, temporária ou definitiva, será aplicada nos casos de 
pengo iminente á saúde pública e, a cnténo da SEMACE, nos casos de infração 
continuada, implicando, quando for o caso, na cassação ou suspensão das licenças 
ambientais 

§7°. A penalidade de embargo será aplicada no caso de atividades, obras ou 
empreendimentos executados sem a necessária licença ambiental, em desacordo com 
a licença concedida ou depois de expirado o respectivo prazo 

§8°. Se o mfrator cometer, simultaneamente, duas ou mais mfrações, ser-lhe-ão 
aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas 

§9*. Caractenza-se a reincidência quando o mesmo mfrator cometer nova mfração, da 
mesma natureza ou não, poluindo ou degradando o mesmo recurso ambiental (ar, 
água, solo ou subsolo), atingido pela mfração antenor ou, ainda, não ter sanado a 
irregulandade constatada após o decurso do prazo concedido pela Superintendência 
Estadual do Meio Ambiente - SEMACE para sua correção 
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^10 Sem obstaraa^cação das p e n a r d e s 
degradador obngado, independentemente da existênaa de culpa, a mden^ar cu 
reparar os danos causados ao meio ambiente 

^11. As mfrações ambientais serão apuradas observando^seagravidade dos fatose 
suas consequências paraasaúdepúblicaeparaomeioambiente,considerando^se, 
amda, a^circunstãnciasagravanteseatenuantes,naformada Lei Federal n^9^05^ de 
12de fevereiro de 1998 cu pela legislação queamcd^que ou substitua 

C A P E L O VH 
Dos Mecanismos Económicos 

Art.2^Gplanejamento,desenvolvimento,elaboraçãoeexecuçãoda Politica Estadual 
de Gerenciamento Costeiro serão implementados comrecursosdaSupermtendência 
Estadual do MeioAmbiente-SEMACE, mdusive provenientesdo Fundo Estadualde 
Meio Ambiente FEMA 

C A F ^ L G V I H 
Disposições Finais 

Art.24 Gs Municípios que compõemazona costeira do Estado do Cearã, nos termos 
doart ^ , d a presente Lei, deverão mstituir, por lei, os respectivos Planos Municipais 
de Gerenciamento Costeiro, observados os pnncípios, objetivos, diretnzeselimitações 
mstituldos pela Politica nacional do Meio Ambiente, pelo Plano nacional de 
Gerenciamento Costeiro, pela Politica Estadual do Meio Ambientem pela Politica 
Estadual de Gerenciamento Costeiro e pelo Plano Estadual de Gerenciamento 
Costeiro 

Art. 25 Gs Municípios que compõemazona costeira do Estado do Cearã,nos termos 
doart 4^, da presente Lei, deverão promoveracompatibilização de seus mstrumentos 
deordenamentotemtonalcomoZoneamentoEcolõgico-Econõmico Costeiro Estadual 

Art. 2S Aaprovaçãodef lnanaamentoscom recursospúblicos, defontes externas 
avalizades pelo Estado ou por entidades de crédito oficiais, bem comoaconcessão de 
benefícios fiscais e outras formas de mcentivos públicos para projetos novos ou 
ampliação de empreendimentos na zona costeira, que envolvam a mstalação, 
ampliação, reforma,modificaçãoerealocação de obras,atividades,empreendimentos 
e serviços, fica condicionada ã sua compatibilidade com as normas, pnncípios, 
objetivosediretnzes de planejamento temtonaleambiental do Estado 

Art. 27 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Art. 28 Ficam revogadas as disposições em contrãno 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0062/06 

Mensagem 6 832/06 

O Exmo Sr Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6 832/06 apresenta ao Poder Legislativo Projeto 

de Lei que " Institui a Política Estadual de Gerenciamento Costeiro, 

institui o Plano Estadual de Çerenciamento Costeiro e dá outras 

providências." 

O Chefe do Executivo estadual, justificando a 

proposta, assevera que. 

" O Estado do Ceará, como cediço, é detentor de 

uma extensa zona costeira, cujas belezas naturais são 

reconhecidas por nosso povo e por nossos visitantes, tendo 

ao longo do tempo se consolidado como destino turístico 

em face, sobretudo, desses recursos naturais Acerca de 

sua ocupação o Estado sempre se demonstrou incentivador 

de medidas que se coadunassem com um desenvolvimento 

sustentável da região, possibilitando uma exploração 

racional que pnonzasse a melhona da qualidade de vida 

da população 

Tanto é assim, que desde que se iniciou o 

Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro, este 

Estado se dispôs a uma participação efetiva, sempre em 

consonância com os princípios que norteiam o Plano 

omtmtxm toou. mn actésoTomn 
ItL OmtSt 3777-3500 ru «MS 3371371» 
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Nacional de Gerenciamento Costeiro, envidando esforços 

na elaboração do Projeto para a zona costeira estadual, 

formulando-se diversos estudos para conhecimento da 

área, dos conflitos sociais e ambientais existentes, 

buscando subsidiar o presente projeto de lei, cujo 

permissivo constitucional encontra-se resguardado no art 

24, VI, da Constituição Federal de 1988. 

O presente projeto visa assegurar o uso racional 

dos recursos naturais existentes na zona costeira, para 

tanto estabelece um conjunto de princípios, diretnzes, 

instrumentos e attvtdades que condicionem as atividades a 

serem desenvolvidas na zona costeira do Estado do Ceará, 

proporcionando meios legais para adoção de práticas 

sustentáveis na região, minimizando com isso, os impactos 

das atividades dos diversos setores que atuam na área, 

contribuindo, outrossim, para o fortalecimento da 

regulamentação do Poder Público na gestão ambiental do 

Estado, melhorando efetivamente a qualidade ambiental e 

gerando benefícios sócio-econômicos 

Há que se dizer que o Estado do Ceará se coloca, 

com esta iniciativa, entre poços Estados que dispõem de 

legislação acerca da matéria, com um indisfarçável 

orgulho pelo esforço com que produziram os estudos, que 

ora o subsidia 

Cabe ressaltar amda, em função da evidente 

relevância do projeto, os benefícios que sua aprovação 

trará para o Estado, notadamente no que pertine á 

melhoria das políticas estaduais de gestão ambiental nâo 
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somente para a zona costeira, mas para todo o Estado, em 

face do aperfeiçoamento que se verificará no sistema de 

licenciamento ambiental, do monitoramento da qualidade 

ambiental dos recursos naturais da zona costeira, o 

desenvolvimento de programas e projeios em consonância 

com a destinação prioritária da área, enfim uma melhoria 

significativa na proteção dos ecossistemas costeiros do 

estado do Ceará 

A aprovação do presente projeto consubstancia 

um expressivo avanço para o ordenamento da zona 

costeira estadual, em razão das orientações normativas 

que passarão a reger a ação governamental e a sociedade 

para o desenvolvimento da zona costeira " 

O projeto em comento guarda fundamento no art 

3 o §§ 1° e 2 o da Lei n 13 297, de 07 de março de 2003, que assim 

dispõe 

Ar t . 3 o 

§ 1°. O Poder Execut ivo tem a missão básica de 

conceber e implantar po l í t i cas púb l i cas , p lanos , 

p rogramas, p ro je tos e ações que t raduzam, de fo rma 

ordenada, os p r inc íp ios emanados da Cons t i t u i ção , das Lei 

e dos ob je t i vos do Governo , em est re i ta a r t i cu lação com 

os demais Poderes e ou t ros níveis de Governo . 

§2°. As ações empreend idas pelo Poder 

Execut ivo , devem p rop ic ia r a melhor ia e o apr imoramento 

das cond ições soc ia is e económicas da popu lação do 

Estado, nos seus d i fe ren tes segmentos , e a in tegração do 

Estado ao es fo rço de desenvo lv imen to nac iona l . 
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Ao instituir a Política Estadual de Gerenciamento 

Costeiro e o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro no Estado do 

Ceará, utiliza o chefe do Poder Executivo da prerrogativa do art 60,11,5 

da Constituição Estadual que lhe confere a iniciativa privativa de propor 

Leis que disponham de organização e administração de serviços 

públicos, mormente considerando a estrita relação da matéria com as 

competências da Superintendência Estadual do Meio Ambiente -

SEMACE e da Secretaria da Ouvidoria-Geral e do Meio Ambiente 

integrantes da estrutura organizacional do Estado na forma da Lei n 0 

13 297, de 07 de março de 2003 

Vale ainda ressaltar que, nos termos do art 24, VI 

da Constituição Federal, o Estado do Ceará detém competência 

concorrente para legislar sobre florestas, caça, pesca, fauna, 

conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, 

proteção do meto ambiente e controle de poluição 

Por sua vez o art 259, caput, da Carta Estadual 

dispõe que " o meio ambiente equilibrado e uma sadia qualidade de vida 

são direitos inalienáveis do povo, impondo-se ao Estado e à comunidade 

de preservá-los e defendê-los 

O Projeto de Lei sub examinen emoldura-se, sem 

dúvida, na indirizzo generale di governo inerente ao executivo, de que 

fala o professor Manoel Gonçalves Ferreira FiIho(In COMENTÁRIOS À 

CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988, Vol I I , pag 152), sendo 
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inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização devendo ser 

observado, no que couber, a Lei de Responsabilidade Fiscal 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 27 de abnl de 2006 * 

lucaTilho v 

Procurador 
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COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE 
E DESENVOLVIMENTO DO SEMI-ÁRIDO 

PARECER FINAL 
Matéria Mensagem N 0 6 832 que institui a Política Estadual de Gerenciamento Costeiro. 

Institui o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro e dá outras providências 

RELATOR 

I 
n 
n 

Tânia Gurgel 

Ana Paula Cruz A 
Caetano Guedes 

í r i s Tavares 

Ronaldo Mart ins 

Parecer do re lator . 
Favorável Contrário 

Fortaleza / /2006 
RELATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO 

Fortaleza, 72006 
Dep. Tânia Gurgel 

Presidente da CMADSA 
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ASSE'f/lBLÍLiA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadama em Destaque Emenda Aditiva ao Projeto de Lei que acompanha 

a Mensagem r f 6 832 / 06, que institui a Politica 
Estadual de Gerenciamento Costeiro e dá outras 
providências 

Art 1 o - Inclua-se, no art 2 o, onde couber 

Art 2 o -

- MANGUEZAL ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, sujeitos à 
ação das marés, formado por vasas lodosas recentes ou arenosas, às quats se 
associa, predominantemente, a vegetação natural conhecida como mangue, com 
influência flúvio-mannha, típica de solos limosos de regiões estuannas e com 
dispersão descontínua ao longo da costa brasileira, entre os estados do Amapá e 
Santa Catanna, 

Justificativa 

O Projeto de Lei em apreciação é omisso no que se refere ao conceito, entre 
outros, de Manguezal 
Pretende, assim, a emenda ora apresentada, comgir esta distorção, utilizando o 
conceito de manguezal aprovado pelo Conselho Naaonal de Meio Ambiente, cuja 
íntegra da Resolução apresentamos em anexo 
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íns Tavares 
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^ S O ^ Á O ^ 3 0 ^ O E 2 0 O E M A ^ O O E 2 0 0 2 

D^põe sobre parâmetros, deflações e emites de Áreas de Preservação 
Permanente 
0 CONSELHO NACIONAL OO MEIO A^^ENTE CONAMA, no uso das 
competênaas que lhe sâo confendas pela L e i n ^ 6 ^ ^ d e ^ d e agosto de 
regu lamentadape loOecre ton^^2^de6de junhode^^0,e tendoemvis tao 
disposto nas Leis n o s ^ ^ , d e ^ 5 d e s e t e m b r o e ^ ^ ^ ^ 3 3 , d e 8 d e janeiro de 
^ ^ e o s e u regimento lntemo,e 
Considerando a função sõao-ambiental da propnedade pre^sta nos arts 5^ 
inaso ^ I ^ ^ 0 , i n a s o ^ ^ ^ ^ ^ ^ , m a s o l l e 2 2 5 da Constituiçâoeos 
pnnclpiosda prevenção, da precauçãoedopoluidor^pagador, 
Considerandoanecessidadederegulamentaroart ^ d a L e i n ^ ^ ^ , d e ^ d e 
setembro d e ^ l ^ ^ , no que concebe às Áreas de Preservação Permanente, 
Considerando as responsabilidades assumidas pelo Brasil por força da 
Convenção da Biodiversidade, de ^ ^ 2 , daConvenção^amsar, de ^ l ^ l e d a 
Convenção de Wasbington,de^^O,bem como os compromissos denvados da 
Declaração do ^ o de Janeiro, de ^ ^ 2 , 
Considerando que as Áreas de Preservação Permanente e outros espaços 
temtonaisespeaalmenteprotegidos, como instrumentosde relevanteinteresse 
ambiental, integram o desenvolvimento sustentável, objetivo das presentes e 
futuras gerações, resolve 
Art ^Constitui objeto da presente ^esoluçãooestabeleamento de parâmetros, 
definiçõeselimites referentes às Áreas de Preservação Permanente 
Art ^ P a r a o s efeitos desta resolução, são adotadas as seguintes definições 
1 nível mais alto nível alcançado porocasiãoda cheia sazonal do curso d àgua 
perene ou intermitente, 
II nascente ou olho d água local onde aflora naturalmente, mesmo que de forma 
intennitente^aágua subterrânea, 
l l l-vereda espaço brejoso ou encharcado, que contêm nascentes ou cabeceiras 
de cursos d água, onde há ocorrênaa de solos hidromórficos, caractenzado 
predominantemente por renques de buntis do brejo ^Mauntiaflexuosa^eoutras 
formas de vegetação tipica, 
1^ - morro elevação do terreno com cota do to^o em relação a base entre 
anquentaetrezentos metros eencostascom declividade supenor a tnnta por 
cento ^aproximadamente dezessete grause na linha de maior declividade, 
^ - montanha elevação do terreno com cota em relação a base supenor a 
trezentos metros, 
B̂l - base de morro ou montanha plano honzontal definido por planiae ou 

supert iaedelençoldàguaadjacenteou, nos relevos ondulados, pela cota da 
depressão mais baixa ao seu redor, 
^IIDIinha de cumeada linha que une os pontos mais altos de uma sequênaa de 
morros ou de montanhas, constituindo-se no divisor de águas, 



^ re^nga depõ^o arenoso para^oa^oha da c o s i d o forma g é r m e n 
alongada, produzido por processos de sedimentação, onde se encontra 
diferentes comunidades que reoebeminfluênaa mannha, também consideradas 
comunidades edãficas por dependerem mais da natureza do substrato do que do 
clima ^cobertura vegetal nas restingas ocorrem mosaico, e encontra-se em 
praias,cordões arenosos, dunasedepressões, apresentando,de acordo como 
estágio sucessional, estrato herbáceo, arbustivos e abóreo, este último mais 
mtenonzado, 
1^ ^ maogoeza^ ecossistema litorâneo ^oe ocorre em terrenos ^ai^os^ 
so^eitosãaçãodasmarés^ormadoporvasas lodosas recentes oo arenosas^ 
ãs ^oais se associam predominantemente^ a vegetação oatoral conhecida 
comomaogoe^ com in^loéncia tlóvio^marioha^ ^pica deso los l imososde 
regiões estoartnas e com dispersão descontinua ao longo da costa 
brasileiras entre os estados do Amapãe^an taCa ta r i na^^o^osso^ 
^ duna unidade geomorfolõgica deconstituiçãopredominantearenosa, com 
aparência de cômoro ou colina, produzida pela ação dos ventos, situada no litoral 
ou no intenor do continente, podendo estar recoberta, ou não, por vegetação, 
^l-tabuleiro ou chapada paisagem de topografia plana,comdeclividade média 
infenoradez por cento, aproximadamente seis grausesuperficiesupenoradez 
hectares, terminada de forma abrupta em escarpa,caractenzando-seachapada 
por grandes superfiaesamais de seiscentos metros de altitude, 
^ l l -escarpa rampa de terrenos commclinação igual ousupenoraquarentae 
cinco graus,que delimitam relevos de tabuleiros,chapadaseplanalto,estando 
limitada no topo pela ruptura posava de declividade^nha de escarpa^eno sopé 
por ruptura negativa de declividade, englobando osdepõsitosde colúvioque 
localizam-seprõximo ao sopé da escarpa, 
^ l l l -área urbana consolidada aquela que atende aos seguintes cnténos 
a^definição legal pelo poder público, 
b^existénaade,nominimo, quatro dos seguintes equipamentos de infraestrutura 
urbana 
1̂ malha viána com canalização de águas pluviais, 

2 rede de abastecimento de água, 
3 rede de esgoto, 
^ distnbuição de energia elétncaeilurmnação pública, 
^ recolhimento de resíduos sélidos urbanos, 
6 tratamento de residuos sõlidosurbanos,e 
c^dens^dadedemográficasupenoraanco mil habitantes por ^m2 
Art ^Constitui Área de Preservação Permanenteaárea situada 
l - e m faixa marginal,medidaapartir do nivel mais alto,em projeção honzontal, 
com largura minima, de 
a^ tnnta metros,paraocurso dágua com menos de dez metros de largura, 
b^cinquenta metros, paraocurso dágua com dezacinquenta metros de largura, 
ĉ  cem metros, paraocurso dágua com cinquentaaduzentos metros de largura, 
d^ duzentos metros,paraocurso dágua com duzentosaseiscentos metros de 
largura, 
e^quinhentosmetros, paraocurso dágua commaisdeseiscentosmetros de 
largura, 



^ 
IIDao redor de nascente ou o ^ o ^ á g u a , ^ 
de anquenta metros de te^fon^a qoe proteja, em ceda caso^obaaehi^r^ 
contnbumte, ^ 
^ - a o redor de lagoselagoas naturais, em fa^a com metragem mínima 
a^ tnnta metros, para os que estejam situados em áreas urbanas consolidada 
b^cemmetros, para as que estejam em áreas rurais, exceto os corpos dágua 
com atá vinte hectares de superfíae, cuja faixa marginal será de anquenta metros, 
l^-emveredaeemfaixamargmal,emprojeçáobonzontal, com largura mínima 
de anquenta metros,apartir do limite do espaço brejosoeencharcado, 
^B^no topo de morrosemontanbas,em áreas delimitadasapartir da curva de 
nível correspondenteadois terços da altura mínima da elevação em relaçáoa 
b^se, 
^ - nas linbas de cumeada, em área delimitada a partir da curva de nível 
correspondenteadoisterçosdaaltura,em relaçãoábase, do pico mais baixo da 
cumeada, fíxando-seacurva de nível para cada segmento da linha de cumeada 
equivalenteamil metros, 
^ 1 em encosta ou parte desta, comdeclividadesupenoracempor cento ou 
quarentaeanco graus na linha de maior declive, 
^ l - n a s e s c a r p a s e n a s bordas dos tabuleirosechapadas^apartir da linha de 
rupturaemfaixanuncainfenoracemmetrosem projeção honzontal no sentido do 
reverso da escarpa, 
l^ -nas restingas 
a^ em faixa mínimadetrezentos metros, medidosapartir da linha de preamar 
máxima, 
b^emqualquer localização ouextensão, quando recobertapor vegetação com 
função fixadora de dunas ou estabilizadora de mangues, 
^ em manguezal,em todaasua extensão, 
^ l -emduna, 
1̂1 - e m alt^tudesupenora mil eoitocentosmetros, ou, em Estados que não 

tenham tais elevações,ãcntáno do õrgão ambiental competente, 
^ l ^ -nos locais de refúgio ou reprodução de aves migratõnas, 
^^-noslocaisderefúgiooureproduçãodeexemplaresdafauna ameaçadas de 
extinção que constem de lista elaborada pelo Poder Público Eederal, Estadual ou 
Muniapal, 
^ nas praias,em locais de nidifícaçãoereprodução da fauna silvestre 
Parágrafo único Na ocorrênaa de dois ou mais morros ou montanhas cujos 
cumes estejam separados entre si por distánaasinfenoresaquinhentosmetros,a 
Áreade Preservação Permanenteabrangeráoconjuntode morros ou montanhas, 
delimitadaapartirdacurvade nível correspondenteadoisterçosda altura em 
relaçãoàbase do morro ou montanha de menor altura do conjunto, aplicando-seo 
que segue 
l-agrupam-se os morros ou montanhas cuja proximidade seja de atá quinhentos 
metros entre seus topos, 
II ^dentifíca-seomenor morro ou montanha, 
l l l - t raçase uma linha na curva de nível correspondenteadois terços deste,e 
l^considera-se de preservação permanente todaaáreaaama deste nível 



Ari 4 o O CONAMA estabelecerá, em Resolução específica, parâmetros das Ánge 
de Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso de 
entorno 
Art 5 o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a 
Resolução CONAMA 004, de 18 de setembro de 1985 

JOSÉ CARLOS CARVALHO 
Presidente do Conselho 

Publicada DOU 13/05/2002 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Emenda Aditiva ao Projeto de Lei que acompanha 
a Mensagem n 0 6 832 / 06, que institui a Política 
Estadual de Gerenciamento Costeiro e dá outras 
providências 

Art 1 o - Inclua-se onde couber, no parágrafo único do art 9 o 

Art 9 o -

Parágrafo Único -
I -

- 01 (hum) representante da Comissão de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento do Semi-ándo da Assembléia Legislativa do Estado, 

- 01 (hum) representante da Comissão de Meio Ambiente da OAB, 

Justificativa 

A presente emenda pretende incluir o Poder Legislativo e da Ordem dos 
Advogados do Brasil - Ceará, no Colégio Estadual do Gerenciamento Costeiro, 
consideradas as prerrogativas do Parlamento, de acompanhar e fiscalizar as 
ações do Executivo com vistas à promoção do bem estar da população como um 
todo e, a OAB como instância que vem desempenhando papel de fundamental 
importância para o desenvolvimento da sociedade como um todo, através de 
iniciativas educativas e fiscalizadoras em todos os segmentos, que não apenas o 
estatal 

Sala das Comissões, aos 

/%l4.4±i ^ /Cwoe. r < ^ r 
/ Iris Tavares 1 

Deputada Estadual - PT 
Presidente da Comissão de Direitos 

Humanos e Cidadania 
HB/hb 
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ASSEMBLÉIA 
L E G I S L A T I V A Emenda Modificativa ao Projeto de Lei que 

CEARÁ acompanha a Mensagem n 0 6 832 / 06, que 
A Cidadama em Destaque institui a Política Estadual de Gerenciamento 

Costeiro e dá outras providências 

Art 1 o - O parágrafo único do art 8 o, passa a ter a seguinte redação 

Art 8 o -
Parágrafo Único - Compete à Superintendência Estadual do Meio Ambiente -
SEMACE, a definição, implementação, execução e acompanhamento dos 
procedimentos institucionais do Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro, 
ouvido o Colégio Estadual do Gerenciamento Costeiro. 

Justificativa 

A emenda ora submetida à apreciação desta Casa é o resultado de discussão das 
comunidades da Zona Costeira do Estado, que compreendem a necessidade de 
compartilhar as responsabilidades do Gerenciamento Costeiro do Estado, com os 
demais órgãos do Estado, com a sociedade civil, evitando assim, uma profunda 
concentração de poder na SEMACE que, a permanecer o texto como está, deverá 
- sozinha - definir, implantar, executar e acompanhar todos os procedimentos 
Será, portanto, a fiscal de si mesma 

Sala das Comissões, aos 

/ / ^W A [ íX l f lU /O l I ^C 
1 Iris Tavares 

O-/—| 

Deputada Estadual - PT 
Presidente da Comissão de Direitos 

Humanos e Cidadania 
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ASSEMBLEIA 
L E G I S L A T I V A Emenda Modificativa ao Projeto de Lei que 

CEARÁ acompanha a Mensagem n 0 6 832 / 06, que 
A Cidadama em Destaque institui a Política Estadual de Gerenciamento 

Costeiro e dá outras providências 

Art 1° - O art 9°, passa a ter a seguinte redação 

Art 9 o - Fica cnado o Colégio Estadual do Gerenaamento Costeiro, fórum 
deliberativo vinculado diretamente à Secretana da Ouvidoria e do Meio Ambiente, 
com a finalidade de reunir os segmentos representativos dos governos estadual e 
municipal e da soaedade, para a discussão, proposição e encaminhamento de 
políticas, planos, programas e ações destinadas á gestão da zona costeira 

Justificativa 

A mudança da natureza do fórum de consultivo para deliberativo, vem da 
necessidade de legitimar suas ações, e não fazer dele táo somente um 
instrumento ratificador do que a SEMACE, inclusive à revelia da SOMA, decidir 
implementar 
Uma vez que a SEMACE detém o poder deasóno em todas as fases do processo 
do Gerenciamento Costeiro, é de fundamental importância que o Colégio Estadual 
possa, vinculado à SOMA, realmente participar em caráter deliberativo 

Sala das Comissões, aos 

• J c í i i C í / c ^ ^ ^ c X ^ U v . 
Iris Tavares ^ 

Deputada Estadual - PT 
Presidente da Comissão de Direitos 

Humanos e Cidadania 

HB/hb 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Emenda Modificativa ao Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n 0 6 832 / 06, que 
institui a Política Estadual de Gerenciamento 
Costeiro e dá outras providências 

Art 1 o -O art 11, passa a ter a seguinte redação 

Art 11 - Compete à Superintendência Estadual do Meio Ambiente -SEMACE, 
ouvido o Colégio Estadual do Gerenciamento Costeiro 

Justificativa 

O objetivo da presente emenda é confenr o mínimo de democracia às dea sões do 
Executivo Estadual, através da SEMACE 

Sala das Comissões, aos 

r r-
i cLuc^f r<~-*— 

fa-nt 
Ins T 

Deputada Estadual - PT 

r*yc^_, / CLUCyr* 

avares 

Presidente da Comissão de Direitos 
Humanos e Cidadania 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.832/2006 
A Cidadania em Destaque 

Institui a Politica Estadual de Gerenciamento Costeiro, e 
o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 
Art. I o Fica instituída a Política Estadual do Gerenciamento Costeiro abrangendo o 

conjunto de definições, princípios, objetivos, diretnzes, instrumentos e atividades voltados a 
condicionar a açào governamental e a sociedade quanto à utilização sustentável dos recursos 
ambientais da zona costeira do Estado do Ceará 

Parágrafo único. Fica instituído, no temtóno do Estado do Ceará, o Plano Estadual de 
Gerenciamento Costeiro, como parte integrante da Política Estadual de Gerenciamento Costeiro, 
/subordinando-se aos pnncípios e objetivos da Política Nacional de Meio Ambiente e do Plano 
Nacional de Gerenciamento Costeiro 

CAPÍTULO I 
Das Definições 

Art. 2o Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por 
I - ZONA COSTEIRA o espaço geográfico de interação do ar, do mar e da terra, 

incluindo seus recursos renováveis ou nào, abrangendo uma faixa marítima que se estende por doze 
milhas náuticas, medido a partir das linhas de base, compreendendo, dessa forma, a totalidade do mar 
temtonal, e uma faixa terrestre, compreendida pelos limites dos Municípios que sofrem influência 
direta dos fenómenos ocorrentes na zona costeira, defrontantes e não-defrontantes com o mar, 
caractenzados nos termos da legislação federal, 

I I - PRAIAS áreas cobertas e descobertas penodicamente pelas águas, acrescidas das 
faixas subsequentes de matenal detrítico, tal como areias, cascalhos, seixos e pedregulhos, até o limite 
onde se inicie a vegetação natural ou, em sua ausência, onde comece um outro ecossistema, 

II I - UNIDADE GEOAMBIENTAL porção do temtóno com elevado grau de 
similaridade entre as características físicas e bióticas, podendo abranger diversos tipos de ecossistemas 
com in terações funcionais e forte interdependência, 

IV - TERRAÇOS MARINHOS são depósitos de origem mannha, com forma tabular c 
topos planos, geralmente com cotas altimétncas infenores a cinco metros, 

V - PLANÍCIE DE DEFLAÇÃO são superfícies planas ou ligeiramente inclinadas, que 
se estendem desde o limite da maré alta até a base dos campos de dunas Nestas superfícies predomina 
a remoção de sedimentos pelos processos eólicos, com formação de feições residuais, 

VI - DUNAS MÓVEIS unidades geomorfológicas de constituição predominantemente 
arenosa, com aparência de cômoro ou colina, produzidas pela ação dos ventos, situadas no litoral ou no 
mtenor do continente sem cobertura vegetal. 
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CE AR A l i - DUNAS FIXAS unidades geomorfológicas de constituição predominantemente 
A C^gtáffl&gflfeiÒ^tófêlftia de cômoro ou colma, produzidas pela ação dos ventos, situadas no litoral ou no 

intenor do continente recoberta por vegetação, 
VIII - EOLIANITOS OU CASCUDOS são depósitos eólicos cimentadas por carbonatos 

em ambiente continental com diagênse próxima à superfície, envolvendo pnncipalmente águas 
pluviais São relativamente recentes sem forma definida, mas marcando a morfologia litorânea, pelos 
honzontes mais resistentes à erosão e ao transporte eólico, 

IX - PLANÍCIES FLÚVIO-MARINHAS são as superfícies planas de um estuáno, que 
se situam entre o nível médio da maré baixa de sizígia e o nível médio de maré alta equinocial, 

X - PLANÍCIES FLUVIAIS são as planícies de inundação dos nos, sem influência 
mannha, 

XI - TABULEIROS PRÉ LITORÂNEOS são superfícies de erosão planas instaladas 
sobre os sedimentos da Formação Barreiras, que ocorrem distnbuidos em uma faixa paralela a hnha de 
costa que penetra para o intenor por dezenas de quilómetros, 

XII - BEACHROCKS OU ARENITOS DE PRAIA são corpos rochosos alongados e 
estreitos, que se encontram dispostos paralelamente à hnha de praia podendo se estender na direção do 
mar, constituídos por areias de praia cimentadas por carbonatos podendo apresentar seixos e restos de 
conchas Sua espessura, em geral não ultrapassa dois metros e funcionam como anteparo natural para 
dissipação da energia das ondas, protegendo as praias da erosão, 

XII I - CORDÕES LITORÂNEOS são barreiras arenosas inconsolidadas que ocorrem na 
praia apresentando forma alongada que se apresentam na hnha de costa, podendo ocorrer conectados 
ou nào ao continente, 

XIV - BERMAS porção honzontal do pós-praia constituído por matenal arenoso c 
formado pela ação das ondas e em condições do nível do mar atual Em geral, no nosso Estado, 
apresenta-se bastante estreita e margeando toda a faixa de praia, 

XV - FALÉSIAS feição típica do litoral, formada pela açào erosiva das ondas sobre 
formações geológicas com níveis topográficos mais elevados que as praias atuais, e que recuam 
formando escarpas As falésias podem ser consideradas vivas ou mortas, conforme a erosão mannha 
esteja atuando ou não, 

XVI - CAMPO DE DUNAS corresponde ao somatório das áreas de dunas móveis e fixas 
que ocorrem em uma mesma célula costeira, 

XVII - CÉLULAS COSTEIRAS correspondem a trechos do litoral cujos limites são 
definidos por acidentes geográficos como estuános, promontóno, dentre outros, 

XVIII - PALEODUNAS são depósitos eólicos mais antigos sem forma definida 
apresentando na porção supenor o desenvolvimento de solos Apresenta cores avermelhadas cm 
funçào do grau de oxidação do ferro, 

XIX - ESTUÁRIOS são corpos de água costeiros, semi-fechados, com livre comunicação 
com o mar, onde a água salgada se mistura com a água doce do no São vales afogados pela água do 
mar, 

XX - PLANO ESTADUAL DE GERENCIAMENTO COSTEIRO instrumento dc 
efetivação da Política Estadual de Gerenciamento Costeiro, que corresponde ao conjunto de atividades 
e procedimentos que permitem a gestào dos recursos ambientais da zona costeira e a implementação 
das políticas públicas na região, 

XXI - ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÓMICO COSTEIRO instrumento 
técnico de planejamento voltado à onentaçào do processo de ordenamento temtonal, de modo a 
garantir o desenvolvimento sustentável da zona costeira de acordo com as diretnzes por ele 
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esiaCÍÈftflÁ, servindo como condicionante às ações de momtoramento, licenciamento, fiscalização, 
C l ( f e ^ t t f &ffldft6aj%ttJPoder Público, com pnondade à proteção, conservação e preservação dos recursos 

ambientais, 
XXII - PLANO DE AÇÃO DA ZONA COSTEIRA o conjunto de projetos setoriais 

integrados e compatibilizados com as diretnzes estabelecidas na Política Estadual de Gerenciamento 
Costeiro, voltados à implementação do Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro, 

XXIII - SISTEMA ESTADUAL DE INFORMAÇÕES E MONITORAMENTO DA 
ZONA COSTEIRA instrumento da Política Estadual de Gerenciamento Costeiro, que conforma 
banco de dados e informações geográficas, sensonamento remoto e outros procedimentos de coleta de 
informações ou dados, 

XXIV - RELATÓRIO ESTADUAL DE QUALIDADE AMBIENTAL DA ZONA 
COSTEIRA procedimento de consolidação penódica dos resultados obtidos por meio do Sistema de 
Informações e Momtoramento da Zona Costeira, a fim de assegurar a plena manutenção do capital e 
dos serviços ambientais dos ecossistemas 

Art. 3o A Zona Costeira, para fins da Política Estadual de Gerenciamento Costeiro, 
abrange 37 (tnnta e sete) municípios e divide-se nos seguintes Setores 

I - Setor 01 - Costa Leste Icapui, Aracati, Itaiçaba, Fortim, Bebenbe, Cascavel, 
Pindoretama, Jaguaruana e Palhano, 

I I - Setor 02 - Costa Metropolitana Fortaleza, Caucaia, Maracanaú, Maranguape, 
Pacatuba, Guaiuba, Itaitmga, Pacajús, Honzonte, Eusébio, Aquiraz, Chorozinho e São Gonçalo do 
Amarante, 

I I I - Setor 03 - Costa Oeste Paracuru, Paraipaba, Train, Itapipoca, Pentecoste e Sào Luis 
do Curu, 

IV - Setor 04 - Costa Extremo Oeste Amontada, Itarema, Acaraú, Cruz, Bela Cruz, Jijoca 
de Jcncoacoara, Camocim, Barroquinha, Chaval e Granja 

§ I o Os Setores Costeiros serão delimitados e caractenzados no Zoneamento Ecológico-
Econômico Costeiro 

§ 2o Os Municípios cnados após a aprovação desta Lei, situados nas áreas abrangidas pelos 
setores estabelecidos neste artigo, passarão, automaticamente, a fazer parte integrante da Zona 
Costeira Estadual 

§ 3o Outros Municípios poderão pleitear sua integração na relação constante deste artigo, 
mediante justificativa circunstanciada a ser analisada e aprovada pela Presidência do Colegiado 
Estadual Costeiro 

CAPÍTULO I I 
Dos Princípios 

Art. 4o São pnncípios da Política Estadual de Gerenciamento Costeiro 
I - o uso sustentável dos recursos ambientais existentes na zona costeira atendendo a 

manutenção do equilíbno ecológico e a utilização racional, 
I I - a proteção das comunidades tradicionais costeiras, promovendo sua preservação e o 

fortalecimento cultural, com ênfase na subsistência e na garantia de sua qualidade de vida, 
I I I - a proteção dos ecossistemas costeiros levará em conta a sua importância ecológica, as 

suas limitações e fragilidades e será voltada à plena manutenção e á preservação de áreas 
representativas, ao acompanhamento da qualidade ambiental, à recuperação de áreas degradadas, ao 
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eon^^^^^oneamento de aldades poteneial ou efeivamente poluidoras e ao planejamento e 
AC^s^^a^o^os^^^os reeursos ambientais presentes na zona eosteira, 

IV - o ineentivo ao estudo e à pesqmsa voltados ao desenvolvimento de tecnologias 
capazes de ortentarousoraetonaleaproteçào dos reeursos ambientais da zona costeira, 

V^acapacitação, através da educação ambiental,das populações que vivem ou transitam 
na zona costeira ou que dependem, direta ou mdiretamente, de seus recursos, com o fito de 
implementaradefesado meio ambiente da zona costeira, 

Vl^amformação ambiental como uma das principais lerramentasutibzadas na gestão da 
^ona costeira do Estado do Cearã, 

VII D aexecução descentrabzadaeparticipativadagestão da zona costeira através do 
Colegiado Estadual Costeiro, e 

VIH^aadoção dos princípios da prevençãoeda precaução diante de impactos ambientais 
negativos ou daimmència de danograveouirreversível aosrecursosambientais presentes na zona 
costeira, devendo se, em face da concretização do dano, apurar, de imediato, a responsabilidade 
respectiva, além de apbcação de medidas mitigadoras 

CAPÍTUEOIII 
DosO^etivos 

Ar t . ^São objetivos da Política Estadual de Çerenciamento Costeiro 
restabelecer medidasepadrões de proteção ambiental destmadosaasseguraraquabdade 

ambiental dos recursos bídncos e do solo e a conservação da biodiversidade, garantmdo o 
desenvolvimento sustentáveleamelborta das condições de vida da população na zona costeiraenos 
ecossistemas associados, 

I I D defimr pnondades para a implementação de planos e programas e açòes 
governamentais, conforme asdiretnzeseobjetivosda Política Estadual de Çerenciamento Costeiro, 

I I I D fortalecer os atos administrativos decorrentes do poder de polícia administrativa 
executados sobre atividades, obras, serviços e empreendimentos púbbcos e pnvados passíveis de 
bcenciamento ambiental, localizados, total ou parctalmente, na zona costeira ou em ecossistemas 
associados, 

IV^elaborareimplementaroZoneamentoUrbanoeEcológicoEconômico Costeiro, 
V D assegurar a preservação de áreas protegidas, bem assim a recuperação de áreas 

degradadas ou poluídas ou em processo de degradação ou poluição, 
Vl^defimrpadrÕesemedidas de usoeocupação do solo da zona costeira buscando evitar 

a degradação, a polmção e a descaractenzação dos ecossistemas costeiros, assegurando a plena 
manutenção dos processos produtivos, minimizando conflitoseconcorrências entre usoseatividades, 
de modoaerradicaraexploraçãopredatõna dos recursos ambientais,e 

VII^promoveragestãomtegrada,compartfibadaeparticipativa da zona costeira entre as 
umdades federativas que mtegramazona costeira do Estado do Ceará 

CAPÍTUEOIV 
DasDire^izes 

A^^SãoOi re tnzes da Política Estadual de Çerenciamento Costeiro 

^ o ^ ^ ^ ^ ^ ^ o ^ ^ ^ o ^ ^ o ^ ^ ^ ^ 
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CEARÃ" cnar instrumentos administrativos e normas que possibilitem a adequação de atividades, 
A Cidatos^OTviÇestaqiempreendimentos aos cnténos previstos no Zoneamento Ecológico-Econômico 

Costeira, 
I I - desenvolver políticas públicas que efetivem os pnncípios e objetivos desta Lei, 

respeitando a destinação pnontána e as metas sócio-ambientais e económicas da área, estabelecidas no 
Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro, 

I I I - incentivar e apoiar a efetiva implantação e manutenção de áreas protegidas, 
garantindo a preservação de ecossistemas ambientalmente relevantes, bem assim a manutenção, 
restauração e recuperação de áreas degradadas ou poluídas ou processo de degradação ou de poluição, 
representativas de ecossistemas costeiros, 

IV - implantar o Sistema Estadual de Informações do Gerenciamento Costeiro, 
assegurando o acesso às informações ambientais com vistas à formação da consciência cidadã, no 
âmbito dos processos educativos do indivíduo e da comunidade costeira, promovendo a melhona da 
qualidade de vida, 

V - promover a integração sócio-econômica e ambiental harmónica da zona costeira com 
as regiões circunvizinhas de influência e demais ecossistemas associados, assegurando a mitigação de 
impactos nessas áreas através do licenciamento ambiental, 

VI - cnar ferramentas específicas para a promoção e preservação da biodiversidade, e 
VII - firmar convénios, acordos, termos de cooperação técnico-científico, dentre outros 

instrumentos, com o fito de garantir a implementação dos objetivos desta Lei 

CAPÍTULO V 
Dos Instrumentos 

Art. T Constituem instrumentos para o desenvolvimento, elaboração e execução da 
Política Estadual de Gerenciamento Costeiro 

I - Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro, 
I I - Sistema Estadual de Gestão Costeira, 
I I I - Zoneamento Urbano Ecológico-Econômico Costeiro, 
IV - Estudo de Impacto Ambiental e Relatòno de Impacto Ambiental - EIA-RJMA, 
V-Licenciamento Ambiental, 
VI - Planos Estaduais de Açâo da Zona Costeira, 
VII - Sistema Estadual de Informações e Momtoramento Ambiental da Zona Costeira, e 
VIII - Relatório Estadual de Qualidade Ambiental da Zona Costeira 

SEÇÃO I 
Do Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro 

Art. 8o O Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro tem por objetivo organizar, de forma 
vinculada, as decisões dos agentes públicos e pnvados quanto a planos, programas, projetos e 
atividades que, direta ou indiretamente, utilizem recursos naturais, assegurando a plena manutenção do 
capital e dos serviços ambientais dos ecossistemas costeiros 

Parágrafo único Compete à Supenntendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, a 
definição, implementação, execução e acompanhamento dos procedimentos institucionais do Plano 
Estadual de Gerenciamento Costeiro 
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CEARÃO* ^ 0 F'ca cnado o Colégio Estadual do Gerenciamento Costeiro, fórum consultivo 
A Ci<ferimato(tondítetampme à Secretana da Ouvidona e do Meio Ambiente, com a finalidade de reunir os 

segmentos representativos dos governos estadual e municipal e da sociedade, para a discussão, 
proposição e encaminhamento de políticas, planos, programas e açôes destinadas à gestão da zona 
costeira 

Parágrafo único O Colégio Estadual do Gerenciamento Costeiro terá a seguinte 
composição 

I - l(um) representante da Secretana da Ouvidona e do Meio Ambiente - SOMA, 
I I - 1 (um) representante da Supenntendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, 
II I - 1 (um) representante da Secretana de Agncultura e Pecuána - SEAGRJ, 
IV - 1 (um) representante da Secretana de Tunsmo - SETUR, 
V - 1 (um) representante da Secretana de Desenvolvimento Económico - SDE, 
VI - 1 (um) representante da Secretana de Desenvolvimento Local e Regional - SDLR, 
VII - 1 (um) representante da Secretana de Recursos Hídncos - SRH, 
VIII - 1 (um) representante da Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídncos -

FUNCEME, 
IX - 1 (um) representante da Delegacia Regional da Secretana do Patnmônio da União -

SPU, 
X - l(um) representante do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA 
XI - 1 (um) representante do Instituto do Patnmônio Histónco e Artístico Nacional -

IPHAN, 
XII - 1 (um) representante dos Municípios componentes da Costa Leste, 
XII I - I (um) representante dos Municípios componentes da Região Metropolitana, 
XIV - 1 (um) representante dos Municípios componentes da Costa Oeste, 
XV - 1 (um) representante dos Municípios componentes da Costa Extremo Oeste, 
XVI - 5 (cinco) representantes da sociedade civil organizada, com atuação na Zona 

Costeira Estadual 
Art. 10 Compete ao Colégio Estadual do Gerenciamento Costeiro 
I - referendar o Zoneamento Urbano e Ecológico-Econômico Costeiro e suas revisões, 
I I - propor políticas, planos, programas e ações destinadas à gestão da zona costeira, 
I I I - encaminhar propostas para a aplicação de recursos financeiros em serviços e obras de 

mteresse para o desenvolvimento da zona costeira, 
IV -acompanhar a aplicação da política de desenvolvimento da zona costeira, e 
V - aprovar, por maiona simples, seu Regimento Interno 
§ I o O Colégio Estadual do Gerenciamento Costeiro será presidido pelo Secretário da 

Ouvidona Geral e do Meio Ambiente - SOMA e secretanado pelo titular da Superintendência 
Estadual de Meio Ambiente - SEMACE 

§ 2 o A forma de escolha dos representantes da sociedade civil que integrarão o Colégio 
Esladual do Gerenciamento Costeiro será definida pelo seu Regimento Interno 

§ 3o A função de membro do Colegiado Estadual Costeiro é considerada de relevante 
interesse público, não havendo remuneração à qualquer titulo 

Art. 11. Compete à Supenntendência Estadual do Meio Ambiente-SEMACE 
I - implementar e genr o Sistema Estadual de Informações e Momtoramento do 

Gerenciamento Costeiro, 
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C E A R E I - estruturar, implantar, executar e acompanhar os programas de Monitoramento, cujas 
A CidmfwmaçõeOdetesnser consolidadas em Relatório Anual de Qualidade Ambiental da Zona Costeira, 

I I I - promover a articulação mtersetonal no âmbito estadual, 
IV - promover a operacionalização do Colégio Estadual do Gerenciamento Costeiro, 
V - consolidar o processo de Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro e promover a sua 

atualização penódica 

SEÇÃO II 
Do Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro 

Art. 12. O Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro do Ceará tem por objetivo 
organizar, de fornia vinculada, as decisões dos agentes públicos e pnvados quanto à gestão temtonal 
da Zona Costeira do Estado do Ceará, assegurando a plena manutenção do capital e dos serviços 
ambientais da região, garantindo o desenvolvimento sustentável e a melhona das condições de vida da 
população do Estado 

§ I o O Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro estabelecerá diretnzes quanto aos usos 
permitidos, proibidos, restntos e estimulados levando em consideração a importância e as fragilidades 
dos ecossistemas e as interaçôes entre as faixas terrestres e marítimas da zona costeira, determinando, 
quando for o caso, inclusive a relocalização de atividades incompatíveis com suas diretnzes gerais 

§ 2 o O Zoneamento Ecológico-Econômico será estabelecido por Decreto, que enquadrará 
as diversas zonas e seus usos, nos termos desta Lei 

Art. 13. O Zoneamento de que se trata o art 12 levará em conta os usos predominantes e 
as umdades geo-ambientais que conformam a costa cearense 

Art. 14. Sem prejuízo da proteção estabelecida pelo art 2 0 , da Lei Federal n 0 4 771, dc 
15 de setembro de 1965, Código Florestal e demais legislações específicas, declaram se de 
preservação permanente, no âmbito do temtóno do Estado do Ceará, nos termos do inciso 1, do art I o 

c/c art 3 0 , da Lei Federal n 0 4 771, de 15 de setembro de 1965, as áreas ocupadas pelos eobamtos ou 
cascudos e pelas falésias vivas, definidos nos termos dos incisos VII e XIV, do art 3 0 , da presente Lei 

Art. 15. Aplicam-se as vedações constantes do art 4 0 , da Lei Federal n 0 4 771, dc 15 de 
setembro de 1965, ficando, ainda, proibida a implementação e a manutenção, sobre as áreas indicadas 
no art 11, de empreendimentos, obras ou atividades potencialmente poluidores e/ou degradadores da 
qualidade ambiental 

Art. 16. As unidades geo-ambientais deque trata o art 15, bem assim, os usos permitidos, 
proibidos e estimulados serão enquadradas nos seguintes ambientes e zonas 

I - Frente Mannha 
a) Z l - Frente Mannha 1 Plataforma Continental, até o limite de 12 (doze) milhas náutica, 

Depósitos Submersos, Recifes de Arenitos e Beachrocks, 
b) Z2 - Frente Mannha 2 Faixa de Praia, Cordões Litorâneos, Dunas Móveis, Dunas 

Fixas, Eohanitos, Falésias Vivas e Mortas, Planície de Deflação e Terraços Mannhos, 
1 - SZ2-1 Sub-Zona da Faixa Praial Faixa de Praia e Cordões Litorâneas, 
2 - SZ2-2 Sub-Zona de Dunas e Falésias Dunas Móveis, Dunas Fixas, Eohamtos, 

Falésias Vivas e Mortas, 
3 - SZ2-3 Sub-Zona de Planície de Deflação e Terraços Marinhos Planície de Deflação 

e Terraços Mannhos, 
I I - Corredores Fluviais 
a) Z3 - Zona Estuanna Estuános, Manguezais, Salgados e Apicuns, 
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CEARÁ -SZ3-1 Sub-Zona de Estuános Estuános, 
A Cidadania em 0 e ^ 2 M Sub-Zona de Manguezais Manguezais, 

3 - SZ3-3 Sub-Zona de Salgados e Apicuns Salgados e Apicuns, 
b) Z4 - Zona Fluvial e Lacustre Lagoas, Rios, Planícies Fluviais e Lacustres, 
1- SZ4-1 Sub-Zona de Rios e Lagoas Rios e Lagoas, 
2- SZ4-2 Sub-Zona de Planícies Fluviais e Lacustres Planícies Fluviais e Lacustres, 
111 - Terras Altas 
a) Z5 - Terras Altas Tabuleiros Litorâneos, Maciços Residuais, Depressão Sertaneja, 

Chapada do Apodi e Planalto de Ibiapaba 
Art. 17. O Decreto que instituir o Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro identificará 

as atividades que dependerão de licenciamento ambiental e as respectivas condicionantes 

SEÇÀO IIU 
Do Licenciamento Ambiental 

Art. 18 A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimento dc 
atividades utilizadoras de recursos ambientais, ou consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, 
bem assim os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, 
dependerão de Estudo de Impacto Ambiental e do Relatòno de Impacto Ambiental, prévio ao 
licenciamento pelo órgão estadual competente, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis 

§ I o Licenciamento Ambiental é o procedimento administrativo pelo qual o órgào 
ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos c 
atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores ou 
daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as disposições 
legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso 

§ 2o As atividades passíveis de licenciamento ambiental na zona costeira serão as previstas 
na lei e indicadas no Decreto de instituição do Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro 

SEÇÃO IV 
Dos Planos Estaduais de Ação da Zona Costeira 

Art. 19 O Plano Estadual de Açào da Zona Costeira tem por finalidade onentar e auxiliar 
o Governo do Estado do Ceará e os Municípios costeiros na elaboração de políticas públicas e 
estratégias para a gestào compartilhada da zona costeira do Estado 

SEÇÃO V 
Do Sistema Estadual de Informações e Monitoramento do Gerenciamento Costeiro 

Art. 20 O Sistema Estadual de Informações e Monitoramento do Gerenciamento Costeiro 
tem por função armazenar, processar e atualizar de dados e informações e acompanhar a dinâmica dos 
usos e ocupação das áreas componentes da zona costeira do Estado do Ceará, permitindo a avaliação 
das metas e indicadores de qualidade sócio-ambiental a serem utilizadas como fonte de consulta e guia 
para a tomada de decisões administrativas 

§ r O gerenciamento do Sistema de que trata este artigo compete à Supenntendência 
Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, que estabelecerá a regulamentação específica e executará as 
açòes correlatas 
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CEARÃ ^ 0 O Sistema de que trata este artigo será alimentado pelos órgàos c entidades 
A CidQdmponcntdSatodqofeégio Estadual do Gerenciamento Costeiro, além de outras, governamentais ou nào-

governamentais, mediante convêmo, acordo ou termo de cooperação técmca, propiciando suporte 
permanente dos Planos de Ação 

SEÇÃO VI 
Do Relatório Estadual de Qualidade Ambiental da Zona Costeira 

Art. 21. O Relatório Estadual de Qualidade Ambiental da Zona Costeira, que tem por 
finalidade organizar os resultados obtidos no monitoramento ambiental da zona costeira pelo Estado 
do Ceará, será elaborado pela Supenntendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, que o 
compilará e divulgará com penodicidade bianual 

CAPÍTULO VI 
Das Infrações e Sanções Administrativas 

Art. 22. As infrações administrativas, assim definidas em lei, cometidas na zona costeira e 
em função de ecossistemas associados são punidas com as seguintes sanções 

I - advertência, 
I I - multa simples, 
I I I - multa diána, 
IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, 

petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração, 
V - destruição ou inutilização do produto, 
VI - suspensão de venda e fabncação do produto, 
VII - embargo de obra ou atividade, 
VIII - demolição de obra, 
IX - suspensão parcial ou total de atividades, 
X - restritivas de direitos 
§ 1° Entende-se por sanções restntivas de direitos 
I - suspensão de registro, licença ou autonzação, 
I I - cancelamento de registro, licença ou autonzação, 
I I I - perda ou restnçào de incentivos e beneficios fiscais concedidos pelo Poder Público 

Estadual, 
IV - perda ou suspensão de participação em linha de financiamento em estabelecimentos 

oficiais de crédito, e 
V - proibição de contratar com a Administração Pública pelo periodo de 3 (três) anos 
§ 2o A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei c da 

legislação em vigor, ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste 
artigo 

§ 3o A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, e/ou aquisição de 
bens e/ou serviços voltados para melhona na recuperação da qualidade do meio ambiente por termo de 
compromisso 

§ 4o A multa diána será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no 
tempo e cessará quando corrigida a irregulandade, não ultrapassando, entretanto, o período de 30 
(tnnta) dias comdos 
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CEAR/G 5° A cnténo da autondade ambiental, as multas por mfrações administrativas poderão ser 
A CidpdgjctedaB, ^artyrojuízo das demais exigências impostas 

§ 6U A penalidade de interdição, temporána ou definitiva, será aplicada nos casos de perigo 
iminente à saúde pública e, a cnténo da SEMACE, nos casos de infração continuada, implicando, 
quando for o caso, na cassação ou suspensão das licenças ambientais 

§ 7o A penalidade de embargo será aplicada no caso de atividades, obras ou 
empreendimentos executados sem a necessária licença ambiental, em desacordo com a licença 
concedida ou depois de expirado o respectivo prazo 

§ 8o Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, 
cumulativamente, as sanções a elas cominadas 

§ 9 Caractenza-se a reincidência quando o mesmo infrator cometer nova infração, da 
mesma natureza ou não, poluindo ou degradando o mesmo recurso ambiental (ar, água, solo ou 
subsolo), atingido pela infração antenor ou, ainda, não ter sanado a irregulandade constatada após o 
decurso do prazo concedido pela Supenntendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE para sua 
correção 

§ 10 Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor ou o 
degradador obngado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos 
causados ao meio ambiente 

§11. As infrações ambientais serão apuradas observando-se a gravidade dos fatos e suas 
consequências para a saúde pública e para o meio ambiente, considerando-se, ainda, as circunstâncias 
agravantes e atenuantes, na forma da Lei Federal n0 9 605, de 12 de fevereiro de 1998 ou pela 
legislação que a modifique ou substitua 

CAPÍTULO VII 
Dos Mecanismos Económicos 

Art. 23. O planejamento, desenvolvimento, elaboração e execução da Política Estadual dc 
Gerenciamento Costeiro serão implementados com recursos da Supenntendência Estadual do Meio 
Ambiente - SEMACE, inclusive provenientes do Fundo Estadual do Meio Ambiente - FEMA 

CAPÍTULO VIII 
Disposições Finais 

Art. 24 Os Municípios que compõem a zona costeira do Estado do Ceará, nos termos do 
art 4 0, da presente Lei, deverão instituir, por lei, os respectivos Planos Municipais de Gerenciamento 
Costeiro, observados os pnncípios, objetivos, diretnzes e limitações instituídos pela Política Nacional 
do Meio Ambiente, pelo Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, pela Politica Estadual do Meio 
Ambiente, pela Política Estadual de Gerenciamento Costeiro e pelo Plano Estadual de Gerenciamento 
Costeiro 

Art. 25 Os Municípios que compõem a zona costeira do Estado do Ceará, nos termos do 
art 4 0, da presente Lei, deverão promover a compatibilização de seus instrumentos de ordenamento 
temtonal com o Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro Estadual 

Art. 26. A aprovação de financiamentos com recursos públicos, de fontes externas 
avalizadas pelo Estado ou por entidades de crédito oficiais, bem como a concessão de beneficios 
fiscais e outras formas de incentivos públicos para projetos novos ou ampliação de empreendimentos 
na zona costeira, que envolvam a instalação, ampliação, reforma, modificação e realocaçào de obras, 
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atnQ^l^^pmpreendimentos e serviços, fica condicionada à sua compatibilidade com as normas, 
A Cidpclaiaq>ie5i Gfejafiarçose diretnzes de planejamento temtonal e ambiental do Estado 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 28. Ficam revogadas as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza. 

23 dejunho de 2006 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CINQUENTA E OITO 

Institui a Política Estadual de Gerenciamento Costeiro, e 
o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro e dâ outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° Fica instituída a Política Estadual do Gerenciamento Costeiro abrangendo o 
conjunto de definições, pnncípios, objetivos, diretnzes, instrumentos e atividades voltados a 
condicionar a ação governamental e a sociedade quanto à utilização sustentável dos recursos 
ambientais da zona costeira do Estado do Ceará 

Parágrafo único. Fica instituído, no temtóno do Estado do Ceará, o Plano Estadual de 
Gerenciamento Costeiro, como parte mtegrante da Política Estadual de Gerenciamento Costeiro, 
subordmando-se aos pnncípios e objetivos da Política Nacional de Meio Ambiente e do Ptano 
Nacional de Gerenciamento Costeiro 

CAPÍTULO I 
Das Definições 

Art. 2 o Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por 
I - ZONA COSTEIRA o espaço geográfico de interação do ar, do mar e da terra, 

incluindo seus recursos renováveis ou não, abrangendo uma faixa marítima que se estende por doze 
milhas náuticas, medido a partir das linhas de base, compreendendo, dessa forma, a totalidade do mar 
temtonal, e uma faixa terrestre, compreendida pelos limites dos Municípios que sofrem influência 
direta dos fenómenos ocorrentes na zona costeira, defrontantes e não-defrontantes com o mar, 
caractenzados nos termos da legislação federal, 

I I - PRAIAS áreas cobertas e descobertas penod icam ente pelas águas, acrescidas das 
faixas subsequentes de matenal detrítico, tal como areias, cascalhos, seixos e pedregulhos, até o limite 
onde se inicie a vegetação natural ou, em sua ausência, onde comece um outro ecossistema, 

I I I - UNIDADE GEOAMBIENTAL porção do temtóno com elevado grau de 
similandade entre as características físicas e bióticas, podendo abranger diversos tipos de ecossistemas 
com mterações funcionais e forte interdependência, 

IV - TERRAÇOS MARINHOS são depósitos de ongem mannha, com forma tabular e 
topos planos, geralmente com cotas altimétncas infenores a cinco metros, 

V - PLANÍCIE DE DEFLAÇÃO são superfícies planas ou ligeiramente inclinadas, que 
se estendem desde o limite da maré alta até a base dos campos de dunas Nestas superfícies predomina 
a remoção de sedimentos pelos processos eólicos, com formação de feições residuais, 

VI - DUNAS MÓVEIS unidades geomorfológicas de consUtuição predominantemente 
arenosa, com aparência de cômoro ou cohna, produzidas pela açào dos víeritos, situadas no litoral ou no 
interior do continente sem cobertura vegetal, i lf / 
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VH - DUNAS FIXAS unidades geomorfológicas de constituição predominantemente 
arenosa, com aparência de cômoro ou colina, produzidas pela ação dos ventos, situadas no litoral ou no 
mtenor do continente recoberta por vegetação, 

VIII - EOLIANITOS OU CASCUDOS são depósitos eólicos cimentadas por carbonatos 
em ambiente continental com diagênse próxima à superfície, envolvendo pnnapalmente águas 
pluviais São relativamente recentes sem forma definida, mas marcando a morfologia litorânea, pelos 
honzontes mais resistentes à erosão e ao transporte eólico, 

IX - PLANÍCIES FLÚVIO-MARINHAS* são as superfícies planas de um estuáno, que 
se situam entre o nível médio da maré baixa de sizígia e o nível médio de maré alta equinocial, 

X - PLANÍCIES FLUVIAIS são as planícies de inundação dos nos, sem influência 
mannha, 

XI - TABULEIROS PRÉ-LITORÂNEOS são superfícies de erosão planas instaladas 
sobre os sedimentos da Formação Barreiras, que ocorrem distnbuídos em uma faixa paralela a linha de 
costa que penetra para o intenor por dezenas de quilómetros, 

XII - BEACHROCKS OU ARENITOS DE PRAIA são coipos rochosos alongados e 
estreitos, que se encontram dispostos paralelamente à linha de praia podendo se estender na direção do 
mar, constituídos por areias de praia cimentadas por carbonatos podendo apresentar seixos e restos de 
conchas Sua espessura, em geral não ultrapassa dois metros e funcionam como anteparo natural para 
dissipação da energia das ondas, protegendo as praias da erosão, 

XII I - CORDÕES LITORÂNEOS são barreiras arenosas mconsohdadas que ocorrem na 
praia apresentando forma alongada que se apresentam na linha dc costa, podendo ocorrer conectados 
ou não ao continente, 

XIV - BERMAS porção honzontal do pós-praia constituído por matenal arenoso e 
formado pela ação das ondas e em condições do nível do mar atual Em geral, no nosso Estado, 
apresenta-se bastante estreita e margeando toda a faixa de praia, 

XV - FALÉSIAS feição típica do litoral, formada pela ação erosiva das ondas sobre 
formações geológicas com níveis topográficos mais elevados que as praias atuais, e que recuam 
formando escarpas As falésias podem ser consideradas vivas ou mortas, conforme a erosão mannha 
esteja atuando ou não, 

XVI - CAMPO DE DUNAS corresponde ao somatóno das áreas de dunas móveis e fixas 
que ocorrem em uma mesma célula costeira, 

XVII - CÉLULAS COSTEIRAS correspondem a trechos do litoral cujos limites são 
definidos por acidentes geográficos como estuános, promontóno, dentre outros, 

XVHI - PALEODUNAS são depósitos eólicos mais antigos sem forma definida 
apresentando na porção supenor o desenvolvimento de solos Apresenta cores avermelhadas em 
função do grau de oxidação do ferro, 

XIX - ESTUÁRIOS são corpos de água costeiros, semi-fechados, com livre comunicação 
com o mar, onde a água salgada se mistura com a água doce do no São vales afogados pela água do 
mar, 

XX - PLANO ESTADUAL DE GERENCIAMENTO COSTEIRO instmmenio de 
efetivação da Política Estadual de Gerenciamento Costeiro, que corresponde ao conjunto de atividades 
e procedimentos que permitem a gestão dos recursos ambientais da zona costeira e a implementação 
das políticas públicas na região, 

XXI - ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÔMICO COSTEIRO instrumento 
técnico de planejamento voltado à onentação do processo de ordenamemo^erntonal, de modo a 
garantir o desenvolvimento sustentável da zona costetra^de acordç^pny as diretnzes por ele 
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estabelecidas, servindo como condicionante às ações de monitoramento, licenciamento, fiscalização, 
gestão, atinentes ao Poder Púbbco, com pnondade à proteção, conservação e preservação dos recursos 
ambientais, 

XXII - PLANO DE AÇÃO DA ZONA COSTEIRA o conjunto de projetos setonais 
integrados e compatibilizados com as diretnzes estabelecidas na Política Estadual de Gerenciamento 
Costeiro, voltados à implementação do Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro, 

XXIII - SISTEMA ESTADUAL DE INFORMAÇÕES E MONITORAMENTO DA 
ZONA COSTEIRA instrumento da Política Estadual de Gerenciamento Costeiro, que conforma 
banco de dados e mformações geográficas, sensonamento remoto e outros procedimentos de coleta de 
informações ou dados, 

XXIV - RELATÓRIO ESTADUAL DE QUALIDADE AMBIENTAL DA ZONA 
COSTEIRA procedimento de consolidação penódica dos resultados obtidos por meio do Sistema de 
Informações e Monitoramento da Zona Costeira, a fim de assegurar a plena manutenção do capital e 
dos serviços ambientais dos ecossistemas 

Art. 3o A Zona Costeira, para fins da Política Estadual de Gerenciamento Costeiro, 
abrange 37 (tnnta e sete) municípios e divide-se nos seguintes Setores 

I - Setor 01 - Costa Leste Icapui, Aracati, Itaiçaba, Fortim, Bebenbe, Cascavel, 
Pindoretama, Jaguaruana e Palhano, 

I I - Setor 02 - Costa Metropolitana Fortaleza, Caucaia, Maracanaú, Maranguape, 
Pacatuba, Guaiuba, Itaitmga, Pacajús, Honzonte, Eusébio, Aquiraz, Chorozinho e São Gonçalo do 
Amarante, 

I I I - Setor 03 - Costa Oeste Paracuru, Paraipaba, Train, Itapipoca, Pentecoste e São Luís 
do Curu, 

IV - Setor 04 - Costa Extremo Oeste Amontada, Itarema, Acaraú, Cruz, Bela Cruz, Jijoca 
de Jcncoacoara, Camocim, Barroquinha, Chaval e Granja 

§ I o Os Setores Costeiros serão delimitados e caractenzados no Zoneamento Ecológico-
Econômico Costeiro 

§ 2o Os Municípios cnados após a aprovação desta Lei, situados nas áreas abrangidas pelos 
setores estabelecidos neste artigo, passarão, automaticamente, a fazer parte integrante da Zona 
Costeira Estadual 

§ 3o Outros Municípios poderão pleitear sua integração na relação constante deste artigo, 
mediante justificativa circunstanciada a ser analisada e aprovada pela Presidência do Colegiado 
Estadual Costeiro 

CAPÍTULO I I 
Dos Princípios 

Art. 4 o São pnncípios da Política Estadual de Gerenciamento Costeiro 
I o uso sustentável dos recursos ambientais existentes na zona costeira atendendo a 

manutenção do equilíbno ecológico e a utilização racional, 
I I - a proteção das comunidades tradicionais costeiras, promovendo sua preservação e o 

fortalecimento cultural, com ênfase na subsistência e na garantia de sua qualidade de vida, 
I I I - a proteção dos ecossistemas costeiros levará em conta a sua importância ecológica, as 

suas limitações e fragilidades e será voltada à plena manutenção e /a, preservação de áreas 
representativas, ao acompanhamento da qualidade ambiental, à recuperaçãooqe áreas degradadas, ao 
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console e zoneamento de atmdades potencial ou efetivamente poluidoras e ao planejamento e 
fiscalização do uso dos recursos ambientais presentes na zona eostetra, 

IV - o mcenttvo ao estudo e à pesqutsa voltados ao desenvolvimento dc tecnologias 
capazes de ortentarousoracionaleaproteção dos recursos ambientais da zona costeira, 

V-acapacttação, através da educação ambiental, das populações que vivem ou transitam 
na zona costeira ou que dependem, direta ou mdiretamente, de seus recursos, com o fito de 
implementaradefesado meto ambtente da zona costetra, 

Vl^amfbrmação ambiental como uma das principais ferramentas ubbzadas na gestão da 
zona costeira do Estado do Cearã, 

VH naexecução descentrabzadaeparbcipabvadagestão da zona costeira atravésdo 
Colegiado Estadual Costeiro,e 

VHI-aadoção dos princípios da prevençãoeda precaução diante de impactos ambientais 
negativos ou da imméncia de danograve ou irreversível aos recursos ambientais presentes na zona 
costetra, devendo-se, em face da concretização do dano, apurar, de tmediato, a responsabilidade 
respectiva, além dc apbcação de medidas mitigadoras 

C A R U L O IH 
DosOb^etivos 

A r L ^ S ã o objetivos da Política Estadual de CerenctamentoCostetro 
restabelecer medidasepadrões de p^teção ambiental desttnadosaasseguraraquabdade 

ambiental dos recursos bídncos e do solo e a conservação da biodiversidade, garantmdo o 
desenvolvimento sustcntãveleamelborta das condições de vida da população na zona costeiraenos 
ecossistemas assoctados, 

H - defimr pnondades para a implementação de planos e programas e ações 
govemamentais,conformeasdirctnzeseobjetivosdaPolítica Estadual de Çerenciamento Costeiro, 

Hl D fortalecer os atos admmtstrabvos decorrentes do poder de polícia administrativa 
executados sobre abvidades, obras, serviços e empreendimentos púbbcos e pnvados passíveis de 
bcenciamento ambiental, locabzados, total ou parcialmente, na zona costeira ou em ecossistemas 
associados, 

IV-elaboraretmplementaroZoneamentoLlrbanoeEcolõgico^Econõmico Costeiro, 
V - assegurar a preservação de ãreas protegidas, bem assim a recuperação de ãreas 

degradadas ou poluídas ou em processo de degradação ou poluição, 
VIDdcfimrpadrÕesemedidas de usoeocupação do solo da zona costeira buscando evitar 

a degradação, a polmção e a descaractenzação dos ecossistemas costeiros, assegurando a plena 
manutenção dos processos produtivos, mmimizandoconfiitoseconcorréncias entre usoseatividades, 
de modoaerradicaraexploraçãopredatõna dos recursos ambientais,e 

VH-promoveragestãomtegrada,compartilbadaeparttcipattva da zona costeira entre as 
umdades federativas que mtegramazona costeira do EstadodoCeará 

CAPÍTULOIV 
DasDiretr^es 

A r L ^ S ã o Diretnzes da Políbca Estadual de Çerenciamento Co 
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I - cnar mstrumentos administrativos e normas que possibilitem a adequação de atividades, 
obras, serviços e empreendimentos aos critérios previstos no Zoneamento Ecológico-Econômico 
Costeiro, 

I I - desenvolver políticas públicas que efetivem os pnncípios e objetivos desta Lei, 
respeitando a destinação pnontána e as metas sócio-ambientais e económicas da área, estabelecidas no 
Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro; 

I I I - incentivar e apoiar a efetiva implantação e manutenção de áreas protegidas, 
garantindo a preservação de ecossistemas ambientalmente relevantes, bem assim a manutenção, 
restauração e recuperação de áreas degradadas ou poluídas ou processo de degradação ou de poluição, 
representativas de ecossistemas costeiros, 

IV - implantar o Sistema Estadual de Informações do Gerenciamento Costeiro, 
assegurando o acesso às ttiformações ambientais com vistas à formação da consciência cidadã, no 
âmbito dos processos educativos do indivíduo e da comunidade costeira, promovendo a melhona da 
qualidade de vida, 

V - promover a mtegração sócio-econômica e ambiental harmónica da zona costeira com 
as regiões circunvizinhas de influência e demais ecossistemas associados, assegurando a mitigação de 
impactos nessas áreas através do licenciamento ambiental, 

VI - cnar ferramentas específicas para a promoção e preservação da biodiversidade, e 
VII - firmar convénios, acordos, termos de cooperação técnico-científico, dentre outros 

instrumentos, com o fito de garantir a implementação dos objetivos desta Lei 

CAPÍTULO V 
Dos Instrumentos 

Art. T Constituem instrumentos para o desenvolvimento, elaboração e execução da 
Política Estadual de Gerenciamento Costeiro 

I - Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro, 
I I - Sistema Estadual de Gestão Costeira, 
I I I - Zoneamento Urbano Ecológico-Econômico Costeiro; 
IV - Estudo de Impacto Ambiental e Relatòno de Impacto Ambiental - EIA-RIMA, 
V-Licenciamento Ambiental, 
VI - Planos Estaduais de Ação da Zona Costeira, 
VII - Sistema Estadual de Informações e Momtoramento Ambiental da Zona Costeira, e 
VIH - Relatòno Estadual de Qualidade Ambiental da Zona Costeira 

SEÇÃO I 
Do Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro 

A r t 8o O Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro tem por objetivo organizar, de fonna 
vinculada, as decisões dos agentes públicos e privados quanto a planos, programas, projetos e 
atividades que, direta ou indiretamente, utilizem recursos naturais, assegurando a plena manutenção do 
capital e dos serviços ambientais dos ecossistemas costeiros. 

Parágrafo único Compete à Supenntendência Estadual do Mep/ymbientc - SEMACE, a 
definição, implementação, execução e acompanhamento dos grocedimei 
Estadual de Gerenciamento Costeiro 

institucionais do Plano 
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Art. 9o Fica cnado o Colégio Estadual do Gerenciamento Costeiro; consultivo 
vinculado diretamente à Secretana da Ouvidona e do Meio Ambiente, com a finalidade de reunir os 
segmentos representativos dos governos estadual e municipal e da sociedade, para a discussão, 
proposição e encaminhamento de políticas, planos, programas e ações destinadas à gestão da zona 
costeira 

Parágrafo único O Colégio Estadual do Gerenciamento Costeiro terá a seguinte 
composição 

I - 1 (um) representante da Secretana da Ouvidona e do Meio Ambiente - SOMA, 
II - 1 (um) representante da Supenntendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, 
I I I - 1 (um) representante da Secretana de Agncultura e Pecuána - SEAGRJ, 
IV - 1 (um) representante da Secretana de Tunsmo - SETUR, 
V - 1 (um) representante da Secretana de Desenvolvimento Económico - SDE, 
VI - 1 (um) representante da Secretana de Desenvolvimento Local e Regional - SDLR, 
VII - 1 (um) representante da Secretana de Recursos Hídncos - SRH, 
VIII - 1 (um) representante da Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídncos -

FUNCEME, 
IX - 1 (um) representante da Delegacia Regional da Secretana do Patnmônio da União -

SPU, 
X - l(um) representante do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA 
XI - 1 (um) representante do Instituto do Patnmônio Histónco e Artístico Nacional -

IPHAN, 
XII - 1 (um) representante dos Municípios componentes da Costa Leste, 
XII I - 1 (um) representante dos Municípios componentes da Região Metropolitana, 
XIV - 1 (um) representante dos Municípios componentes da Costa Oeste, 
XV - 1 (um) representante dos Municípios componentes da Costa Extremo Oeste, 
XVI - 5 (cinco) representantes da sociedade civil organizada, com atuação na Zona 

Costeira Estadual 
Art. 10 Compete ao Colégio Estadual do Gerenciamento Costeiro 
I - referendar o Zoneamento Urbano e Ecológico-Econômico Costeiro e suas revisões, 
I I - propor políticas, planos, programas e ações destinadas à gestão da zona costeira, 
I I I - encaminhar propostas para a aplicação de recursos financeiros em serviços e obras de 

interesse para o desenvolvimento da zona costeira, 
IV -acompanhar a aphcação da política de desenvolvimento da zona costeira, e 
V - aprovar, por maiona simples, seu Regimento Interno 
§ I o O Colégio Estadual do Gerenciamento Costeiro será presidido pelo Secretáno da 

Ouvidona Geral e do Meio Ambiente - SOMA e secretanado pelo titular da Supenntendência 
Estadual de Meio Ambiente - SEMACE 

§ 2° A forma de escolha dos representantes da sociedade civil que integrarão o Colégio 
Estadual do Gerenciamento Costeiro será definida pelo seu Regimento Interno 

§ 3o A função de membro do Colegiado Estadual Costeiro é considerada de relevante 
interesse púbhco, não havendo remuneração à qualquer título 

Art. 11. Compete à Supenntendência Estadual do Meto Ambiente-SEMACE 
I - implementar e genr o Sistema Estadual de IjrfoçfoaçÕes e Monitoramento do 

Gerenciamento Costeiro, 
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I I - estruturar, implantar, executar e acompanhar os programas de Monitoramènferctíjas 
informações devem ser consolidadas em Relatòno Anual de Qualidade Ambiental da Zona Costeira, 

I I I - promover a articulação mtersetonal no âmbito estadual, 
IV - promover a operacionalização do Colégio Estadual do Gerenciamento Costeiro, 
V - consolidar o processo de Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro e promover a sua 

atualização penódica 

SEÇÀO I I 
Do Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro 

ArL 12. O Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro do Ceará tem por objetivo 
organizar, de forma vinculada, as decisões dos agentes púbbcos e pnvados quanto á gestão temtonal 
da Zona Costeira do Estado do Ceará, assegurando a plena manutenção do capital e dos serviços 
ambientais da região, garantindo o desenvolvimento sustentável e a melhona das condições de vida da 
população do Estado 

§ I o O Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro estabelecerá diretnzes quanto aos usos 
permitidos, proibidos, restntos e estimulados levando em consideração a importância e as fragilidades 
dos ecossistemas e as mterações entre as faixas terrestres e marítimas da zona costeira, determinando, 
quando for o caso, inclusive a relocalização de atividades incompatíveis com suas diretnzes gerais 

§ 2o O Zoneamento Ecológico-Econômico será estabelecido por Decreto, que enquadrará 
as diversas zonas e seus usos, nos termos desta Lei 

Art. 13. O Zoneamento de que se trata o art 12 levará em conta os usos predominantes e 
as unidades geo-ambientais que conformam a costa cearense 

A r t 14. Sem prejuízo da proteção estabelecida pelo art 2 o , da Lei Federal n 0 4 771, de 
15 de setembro de 1965, Código Florestal e demais legislações específicas, declaram se de 
preservação permanente, no âmbito do temtóno do Estado do Ceará, nos termos do inciso I , do art I o 

c/c art 3 0, da Lei Federal n 0 4 771, de 15 de setembro de 1965, as áreas ocupadas pelos eohamtos ou 
cascudos e pelas falésias vivas, definidos nos termos dos incisos VII e XIV, do art 3 0 , da presente Lei 

A r t 15. Aplicam-se as vedações constantes do art 4 o, da Lei Federal n 0 4 771, de 15 de 
setembro de 1965, ficando, ainda, proibida a implementação e a manutenção, sobre as áreas indicadas 
no art 11, de empreendimentos, obras ou atividades potencialmente poluidores e/ou degradadores da 
qualidade ambiental 

A r t 16. As unidades geo-ambientais de que trata o art 15, bem assim, os usos permitidos, 
proibidos e estimulados serão enquadradas nos seguintes ambientes e zonas 

I - Frente Mannha 
a) Zl - Frente Mannha 1 Plataforma Continental, até o limite de 12 (doze) milhas náutica. 

Depósitos Submersos, Recifes de Arenitos e Beachrocks, 
b) Z2 - Frente Mannha 2 Faixa de Praia, Cordões Litorâneos, Dunas Móveis, Dunas 

Fixas, Eohamtos, Falésias Vivas e Mortas, Planície de Deflação e Terraços Mannhos, 
1 -SZ2-1 Sub-Zona da Faixa Praial Faixa de Praia e Cordões Litorâneas, 
2 - SZ2-2 Sub-Zona de Dunas e Falésias Dunas Móveis, Dunas Fixas, Eohamtos, 

Falésias Vivas e Mortas, 
3 - SZ2-3 Sub-Zona de Planície de Deflação e Terraços Mantihos Planície de Deflação 

e Terraços Mannhos, // 
I I - Corredores Fluviais / ' ^ 
a) Z3 - Zona Estuanna Estuános, Manguezais, Salgí 

V 
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Sub-Zona de Estuános Estuários, 
Sub-Zona de Manguezais Manguezats, 

3-SZ3-3 Sub-Zona de SalgadoseApieuns SalgadoseApteuns, 
b)Z4 ZonaEluvialeLaeustre Lagoas, Rtos, Plantes EluviatseLaeustres, 
1̂  SZ41 SubZonadeRtoseLagoas RtoseLagoas, 
2- SZ42 SubZona de manietes EluvtatseLaeustres Plantões FluviaiseLaeustres, 
Hl-Terras Altas 
a)Z5 ^Terras Abas Tabulemos Litorâneos, Maeiços Residuais, Depressão Sertaneja, 

CbapadadoApodtePlanabodeíbtapaba 
Art.l^ODeereto que tnstituiroZoneamentoEeológteoEeonônneo Costeiro idenbfieará 

as atmdades que dependerão de beenetamentoambtentaleas respectivas eondietonantes 

SEÇÃO HH 
Do Lteeoeiameoto Ambiental 

ArL t^ A construção, instalação, ampbação e funcionamento de estabelecimento de 
abvidades utilizadoras de recursos ambientais, ou consideradas efettva ou potencialmente poluidoras, 
bem assim os empreendimentos capares, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, 
dependerão de Estudo de Impacto Ambiental e do Relatòno de bnpacto Ambiental, prévio ao 
bcenaamento pelo órgão estadual competente, sem prejuízo de outras bcenças legalmente exigíveis 

^ 1̂  Licenciamento Ambiental é o procedimento administrativo pelo qual o órgão 
ambiental competente bcenctaalocabzação, mstalação, ampbaçãoeaoperação de empreendimentose 
atividades uttbzadoras de recursos ambientats^constderadosefebva ou potencialmente poluidores ou 
daquelas que, sob qualquer fonna, possam causar degradação ambiental, considerando as disposições 
legaiseregulamentareseas normas tócmcasapbcávets ao caso 

^ ^ A s atividades passíveis de bcenctamento ambiental na zona costetra serão as previstas 
na leiemdicadas no Decreto de mstitutção do Zoneamento EcológicoEconômico Costeiro 

SEÇÃO IV 
Dos Planos Estaduais de Ação da Zona Costeira 

Art.19 OPianoEstaduai de Ação da Zona Costeira tem por finabdade onentareauxibar 
o Covemo do Estado do Ceará e os Mumcípios costeiros na elaboração de políticas púbbcas e 
estratégias paraagestão compartilhada da zona costeira do Estado 

SEÇÃOV 
Do Sistema Estadual de IntormaçÕeseMonitoramento do Çerenciamento Costeiro 

ArL 20 OStstema Estadual de InformaçÕeseMomtoramento do Oerenctamento Costeiro 
tem por função annazenar,processareatuabzar de dadosemformaçóes eacompanbaradmâmicados 
usoseocupação das áreas componentes da zona costeira do Estado do Ceará, penmtmdoaavabação 
das metasemdicadores de quabdadesóctoambientalaseremuttbzadas como fonte de consubaeguia 
paraatomada de decisões administrativas 

^ I^Ogerenciamentodo Sistemadeque trataestearttgo c^m^eteáSupenntendência 
Estadual do Meio Ambiente SEMACE, que estabeleceráaregulament^ç 
ações con̂ elatas / ^ 
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§ 2° O Sistema de que trata este artigo será alimentado pelos órgãos e entidal 
componentes do Colégio Estadual do Gerenciamento Costeiro, além de outras, governamentais ou não-
govemamentais, mediante convénio, acordo ou termo de cooperação técnica, propiciando suporte 
permanente dos Planos de Ação 

SEÇÃO VI 
Do Relatório Estadual de Qualidade Ambiental da Zona Costeira 

Art. 21. O Relatòno Estadual de Qualidade Ambiental da Zona Costeira, que tem por 
finalidade organizar os resultados obtidos no monitoramento ambiental da zona costeira pelo Estado 
do Ceará, será elaborado pela Supenntendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, que o 
compilará e divulgará com penodiodade bianual 

CAPÍTULO VI 
Das Infrações e Sanções Administrativas 

Art. 22. As infrações administrativas, assim definidas em lei, cometidas na zona costeira e 
em função de ecossistemas associados são punidas com as seguintes sanções 

I - advertência, 
I I - multa simples, 
I I I - multa diána, 
IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e fiora, instrumentos, 

petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração, 
V - destruição ou inutilização do produto, 
VI - suspensão de venda e fabncação do produto, 
VII - embargo de obra ou atividade, 
VIII - demolição de obra, 
IX - suspensão parcial ou total de atividades, 
X - restntivas de direitos 
§ I o Entende-se por sanções restntivas de direitos 
I - suspensão de registro, licença ou autonzação, 
I I - cancelamento de registro, licença ou autonzação, 
I I I - perda ou reslnção de incentivos e beneficios fiscais concedidos pelo Poder Público 

Estadual, 
IV - perda ou suspensão de participação em hnha de financiamento em estabelecimentos 

oficiais de crédito, e 
V - proibição de contratar com a Administração Pública pelo período de 3 (três) anos 
§ 2o A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da 

legislação em vigor, ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste 
artigo 

§ 3o A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, e/ou aquisição de 
bens e/ou serviços voltados para melhona na recuperação da qualidade do meio ambiente por termo de 
compromisso 

§ 4° A multa diána será aplicada sempre que o cometimAtofaa infração se prolongar no 
tempo e cessará quando corrigida a irregulandade, não ultra^s^nd^ eptrgtanto, o período de 30 
(tnnta) dias comdos 
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^ ^ A c n t é n o da autondade ambientas multas por mfrações admimst^ 
parceladas, sem prejuízo das demats exigênetastmpostas 

^^Apenabdade de mterdtção, temporána ou defimttva, será apbeada nos easos de pengo 
immenteásaúde púbbea e ,aen téno da SEMACE, nos easos de mfraçáoeontmuada,impbeando, 
quando fbroeaso,naeassaçáooususpensáodasbeenças ambientais 

^ 7̂  A penabdade de embargo será apbeada no easo de atmdades, obras ou 
empreendimentos executados sem a necessána bcença ambiental, em desacordo com a bcença 
concedida ou depois de expiradoorespectivo prazo 

Seomfrator cometer, simultaneamente, duas ou mats mfrações, ser-lbe-áoapbcadas, 
cumulativamente, as sançõesaelascommadas 

^ 9 Caractenza-se a remcidênctaquando o mesmo mfrator cometer nova mfraçáo. da 
mcsmanaturezaounáo, polumdo ou degradandoomesmorecurso ambiental (ar, água, solo ou 
subsolo), atmgido pela mfraçáo antenor ou, amda, náo ter sanadoairregulandade constatada apóso 
decurso do prazo concedido pela Supenntendência Estadual do Meto Ambiente-SEMACE para sua 
correçào 

^ tO Semobstaraapbcaçáodaspenabdadesprevistasneste artigo, é o p o l u t d o r o u o 
degradador obngado, mdependentementedaexistênciadeculpa, a mdemzar oureparar osdanos 
causados ao meio ambtente 

As mfrações ambtentats seráo apuradas observandoseagravidadedosfatosesuas 
consequências paraasaúdepúbbcaeparaometo ambiente, constderandose, amda, as circunstâncias 
agravantese atenuantes, na formada Lei Eederal n^9605, de 12 de fevereiro de 199^ ou pela 
legislação queamodtfrque ou substitua 

C A R U L O VH 
Dos Mecamsmos EconÕmtcos 

Art. 2^Cplanejamento, desenvolvimento, elaboraçáoeexecuçáo da Política Estadual de 
Çerenciamento Costetroseráoimplementadoscomrecursos da SupenntendênctaEstadualdo Meio 
Ambiente-SEMACE, mclustveprovementesdo Eundo Estadual do Meio Ambiente^EEMA 

CAPÍTULO VIH 
Disposições Emais 

Art.24 CsMumcípiosquecompÕemazonacosteirado EstadodoCeará, nostermosdo 
an 4^,da presente Let, deverão msbtmr, por lei, os respectivos Planos Mumcipais de Çerenciamento 
Costeiro, observados os pnncípios, objetivos, diretnzesebmitaçõesmstituídos pela Política Nacional 
do Meto Ambiente, pelo Plano Nactonal de Çerenciamento Costeiro, pela Política Estadual do Meio 
Ambiente, pela Políttca Estadual de Çerenciamento Costeiroepelo Plano Estadual de Çerenciamento 
Costeiro 

ArL 2^ Cs Mumcípios que compõemazona costeira do Estado do Ceará, nos termos do 
art 4^,dapresenteLe4 deverão promoveracompatibibzaçáo de seus mstrumentos de ordenamento 
temtonalcomoZoneamentoEcològtco EconômicoCosteiro Estadual 

Art. 26. A aprovação de financiamentos com recursos púbbcos, de fontes externas 
avabzadaspelo Estadoou por enttdadesdecrêdito ofictais, bem como aconcessáodebeneficios 
fiscaiseoutras formas de mcentivos púbbcos para projetos novos ou am^acáo de empreendimentos 
na zona costeira, que envolvamamstalaçâo, ampbação, reforma, m o d i f í ^ ç ^ e realocaçào de obras. 

^ 
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atividades, empreendimentos e serviços, fica condicionada à sua compatibilidade com as nornías, 
pnncípios, objetivos e diretnzes de planejamento temtonal e ambiental do Estado. 

A r t 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
A r t 28. Ficam revogadas as disposições em contráno. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

23 dejunho de 2006 
flJWSiL / sfsJ 
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